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Resumo

MARTINS,Miguel Ângelo Oliveira. Considerações sobre a identidade em con-
textos intensionais e indiretos: um estudo em Frege e Carnap . 2024. 55. Mo-
nografia (Licenciatura em Filosofia). Instituto de Ciências Humanas e Sociais,
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2024.

Nesta monografia, investigamos a problemática do critério de identidade em
contextos intensionais e indiretos, destacando as abordagens de Frege e Carnap
em relação ao paradoxo da analise e as antinomias da relação de nomeação, res-
pectivamente. Mostramos que Frege, em seu artigo "Sobre o Sentido e a Refe-
rência" e em cartas à Husserl, delineia um critério de identidade para o sentido
aplicado a contextos intensionais e indiretos — a saber, contextos nem intensi-
onais nem extensionais —, ressaltando a distinção entre sentido (Sinn) e refe-
rência (Bedeutung) de uma expressão e a noção de equipolência lógica. Carnap,
por sua vez, propõe o método de extensão e intensão — bem como o critério de
isomorfismo intensional — em Meaning and Necessity, buscando resolver a anti-
nomia da relação de nomeação. Sustentamos que, ao expor as abordagens desses
dois autores, emergem como elementos preponderantes as preocupações com-
partilhadas com a identidade em contextos intensionais e indiretos, bem como
um certo isomorfismo entre a sentença e a proposição expressa por ela.

Palavras-chave: Carnap; Frege; Identidade Intensional; Contextos indiretos; Iso-
morfismo.
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Introdução

Neste trabalho, exploramos uma pequena gama de paradoxos1 bem estabeleci-
dos na literatura, isto é, aqueles paradoxos que surgem em função do conceito
de “identidade”. Ao analisar as pesquisas desenvolvidas sobre o paradoxo da
análise2 e as antinomias3 da relação de nomeação em comparação com o para-
doxo do mentiroso e o paradoxo de Russell, nota-se uma relativa escassez de
pesquisas voltadas aos paradoxos do primeiro grupo.

Não pretendemos apresentar uma solução definitiva para os paradoxos,
pois é razoável afirmar que ainda não há uma solução canônica nem um con-
senso estabelecido sobre o tema. O objetivo deste texto é, tão somente, investi-
gar duas propostas de solução para problemas centrais no debate da filosofia da
linguagem, que se desenvolveu do final do século XIX até meados do século XX:
o paradoxo da análise e as antinomias da relação de nomeação— especialmente
na formulação apresentada por Carnap.

De modo breve, podemos entender as antinomias da relação de nomea-
ção como aquelas que se concentram nas dificuldades envolvidas na atribuição
de nomes às coisas no mundo. Quando atribuímos um nome4 a um objeto ou
1 Os paradoxos frequentemente surgemde confusões entre diferentes níveis de linguagem, onde
expressões que deveriam funcionar como parte da sintaxe da linguagem são tratadas como obje-
tos dessa mesma linguagem, e vice-versa. Essa interação equivocada leva a inconsistências que
desafiam nossa compreensão lógica e linguística. Para os propósitos deste texto, consideraremos
“paradoxo” como uma situação em que três elementos se combinam: premissas aparentemente
plausíveis, um raciocínio formalmente válido e uma conclusão inaceitável. Esta concepção de
“paradoxo” será suficiente para nosso entendimento.
2 Também identificado como uma variante do paradoxo da identidade (Cf. DAVIDSON, 1963,
p. 311).
3 Entendemos por "antinomias" aquelas situações em que dois métodos de raciocínio, ambos
coerentes e amplamente aceitos, levam a conclusões mutuamente contraditórias (Cf. CARNAP,
1956, p. 135). A característica essencial de uma antinomia é a coexistência de duas inferências
lógicas plausíveis que culminam em afirmações incompatíveis. Embora sigamos a concepção
de Carnap sobre "antinomias", é crucial reconhecermos que esse termo técnico funciona como
um abrangente guarda-chuva para uma variedade de problemas. O paradoxo de Russell e o
paradoxo do mentiroso, por exemplo, podem ser compreendidos como instâncias específicas
das antinomias oriundas do tratamento clássico da relação de nomeação.
4 Utilizaremos “nome” como representação geral para expressões e designadores. Ambos são
elementos fundamentais tanto na linguística quanto na lógica, fornecendo maneiras de identifi-
car, descrever e relacionar conceitos e objetos nomundo. Expressões são unidades da linguagem
que carregam significado, podendo variar em complexidade, desde palavras simples até senten-
ças complexas. Designadores, por sua vez, são um tipo específico de expressão que aponta para
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conceito, estamos estabelecendo uma relação de nomeação entre o termo uti-
lizado e a entidade que ele representa. No entanto, essa relação entre nome e
entidade nomeada levanta questões profundas sobre sua precisão e funciona-
mento. Surge, por primazia, a indagação de como essa relação opera e se é pos-
sível alcançar uma correspondência precisa entre os nomes que empregamos e
as entidades que eles supostamente representam. Essa reflexão nos conduz a
explorar não apenas a natureza da linguagem e da comunicação, mas também
questões filosóficas sobre a relação entre os símbolos linguísticos e a realidade
que eles procuram descrever ou nomear.

O paradoxo da análise, por sua vez, diz respeito à possibilidade ou im-
possibilidade de analisar conceitos ou proposições em termos mais básicos, ou
primitivos. A ideia é que, ao analisar uma proposição complexa, em termos de
proposições mais simples ou de conceitos fundamentais, obtemos uma compre-
ensãomais clara e uma base sólida para o conhecimento. No entanto, o paradoxo
surge quando questionamos se a análise pode ser realmente concluída, ou seja,
se é possível reduzir todas as proposições ou conceitos a elementos mais bási-
cos, por exemplo, enunciados de identidade, e, além disso, se será verdadeira e
informativa.5

Esses problemas, as antinomias e o paradoxo, destacam a importância de
uma interpretação adequada de dois aspectos da linguagem: 1) a relação entre
os nomes e os objetos que eles nomeiam e 2) a importância de critérios claros
para a identidade. Uma das soluções mais conhecidas para o paradoxo da aná-
lise foi proposta por Frege em seu artigo de 1892 intitulado “Sobre o Sentido
e a Referência” (USB)6. Neste artigo, Frege propõe uma diferenciação no trata-
mento do Sinn (sentido) e do Bedeutung (referência) das expressões e, simulta-
neamente, propõe seu famoso princípio da composicionalidade.

A proposta de Frege, no entanto, não resolve completamente o problema.
Carnap, em sua obra de 1947, Meaning and Necessity, expõe o problema que a
relação de nomeação defendida por Frege traz ao debate da filosofia da lingua-
entidades ou conceitos, como nomes próprios, nomes comuns, pronomes e descrições definidas.
Os nomes próprios são designadores que identificam entidades individuais específicas. Predi-
cados, por outro lado, são expressões que descrevem características ou atributos de objetos, ou
sujeitos. Nomes de sentenças são designadores usados para representar proposições ou afirma-
ções, enquanto nomes para funções representam operações ou relações entre elementos, como
expressões matemáticas.
5 A análise pressupõe determinados critérios. De modo geral, tomemos como análise o pro-
cesso que nos dá as condições necessárias e suficientes para a aplicação ou exemplificação de
um determinado conceito, ou expressão. Diremos, assim, que conceito analysans analisa o con-
ceito analysandum se, e somente se, analysans e analysandum possuem a mesma extensão; a coex-
tensividade é conhecida a priori e o analysans mostra como está constituído o analysandum, sem
circularidade.
6 Como título da obra em alemão é “Über Sinn und Bedeutung”, optamos por abreviar algumas
das menções à obra por “USB”.
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gem, ou seja, as antinomias da relação de nomeação. Como solução para essa
antinomia, Carnap propõe seu método de extensão e intensão.

Segundo Carnap, seria possível tratar uma sentença de forma extensional
ou intensional sem, com isso, trazer problemas como proliferação de entidades
em um sistema semântico. A questão que se propõe investigar, além do para-
doxo e da antinomia em si, é o vínculo entre as ideias de Frege e Carnap. Sabe-se
que a obra de Frege e o tratamento do Sinn e do Bedeutung tiveram influência na
filosofia de Carnap, principalmente em suas noções de extensão e intensão. Pro-
curamos, dessa maneira, comparar as ideias de Frege presentes em seu artigo de
1892 (e em suas cartas a Husserl) com o método da extensão e intensão de Car-
nap.

Para realizar nosso objetivo, dividimos essamonografia em três capítulos.
No primeiro, tratamos das ideias de Frege sobre a identidade e suas dificuldades
inerentes. Apresentamos as propostas mais notórias do autor para a identidade.
Começamos pela proposta de definição formal da identidade presente na §8 da
Conceitografia (BS)7. Nesta seção expomos brevemente a solução de Frege para
a identidade ser algo não trivial, isto é, algo informativo e verdadeiro. Após
isso, apontamos as ideias de Frege presentes em USB. Por fim, apresentamos a
aplicabilidade da teoria presente em USB, juntamente ao critério de identidade
do sentido, ao paradoxo da análise.

No capítulo seguinte, apresentamos o método da extensão e intensão es-
truturados na obra Meaning and Necessity, bem como o critério de isomorfismo
intensional para a identidade em contextos nem intensionais nem extensionais.
Exporemos, posteriormente, as ideias de Carnap em relação ao método da rela-
ção de nomeação “herdado” da teoria fregeana e seu papel motriz nas antino-
mias da relação de nomeação. Feito isso, na última parte da monografia realiza-
mos alguns comentários comparativos entre a proposta fregeana da identidade
e o método carnapiano. Defenderemos que, embora apresentem semelhanças
superficiais, as propostas de Frege e Carnap revelam diferenças substanciais, es-
pecialmente no que diz respeito ao escopo de suas definições, abordando, em
particular, os domínios sintático e semântico.

7 Como o título da obra em alemão é Begriffschrift, abreviaremos as menções a obra por “BS”.
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Capítulo 1

Frege e a noção de identidade

As reflexões de Frege em relação ao conceito de identidade em USB surgem
como uma solução para o paradoxo da análise. No entanto, ao examinar mais
de perto suas ideias — especialmente as ideias sobre o sentido (Sinn), a refe-
rencia (Bedeutung) e o critério de identidade—, percebe-se que elas não são tão
bem-sucedidas quanto o próprio filósofo acreditava, desempenhando, na ver-
dade, um papel central na formulação da antinomia da relação de nomeação.
Neste capítulo, evidenciaremos que as concepções de Frege sobre a identidade
em USB, e seu critério evidenciado em cartas a Husserl, não representam uma
mudança metodológica radical em comparação com sua tese na §8 de BS.

1.1 Identidade na §8 de BS

Enunciados que apresentam identidades na forma mínima de “a = b”,8
“a = c”, “a = d”, entre outros, desconsiderando enunciados de identidade trivi-
ais (autoidentidade), refletem uma das preocupações fundamentais que Frege
tinha em suaConceitografia. Na §8 de BS são expressas as condições para que dois
sinais domesmo conteúdo conceitual,9 entrepostos pelo sinal de identidade “=”,
8 Realizaremos uma distinção entre as letras utilizadas nas relações de identidade. Quando uti-
lizamos letrasminúsculas, como “a”, estamos nos referindo a constantes individuais; ao utilizar-
mos letras maiúsculas, como “A”, estamos nos referindo a sentenças. Assim, ao expressarmos “a
= b”, queremos dizer que a constante individual “a” é igual à constante individual “b”. Quando
utilizamos “A = B”, estamos afirmando que a sentença “A” é equivalente à sentença “B”.
9 Vale notar que Frege não demonstrava interesse em desenvolver uma teoria semântica para a
linguagem natural. No entanto, é crucial observar que as sentenças formuladas em (BS) não po-
dem ser desprovidas de valores; em outras palavras, as sentenças na linguagem formal de Frege
devempossuir valores semânticos. O conteúdo conceitual emerge como o “valor semântico” das
sentenças em BS. Essa categorização semântica pode ser subdividida em dois tipos: asseríveis e
não asseríveis. Apesar disso, a natureza das entidades que constituem os conteúdos conceituais
asseríveis permanece obscuro, como aponta Duarte (2022, p. 74). A única clareza que temos
acerca desse tipo de conteúdo conceitual é sua condição necessária para a identidade, conforme
exposto por Frege em §3, ou seja, o critério de equivalência lógica. Esse critério serve como
base para compreendermos a natureza e a aplicabilidade dos conteúdos conceituais asseríveis,
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não expressem, na maioria das vezes, uma relação trivial. Em outras palavras,
as condições nas quais seria possível expressar uma identidade entre dois sinais
distintos, proporcionando ganho epistêmico.

Ao introduzir o sinal de identidade na sua linguagem conceitográfica,
Frege apresenta o estranho comportamento deste sinal. Distintivamente ao traço
condicional ( B

A

), e o traço de negação ( A), o sinal que expressa a identidade

proporciona uma ambiguidade nos sinais relacionados por ele (por exemplo, se
tivermos “A” e “B” podemos realizar a identidade “A ≡ B”), isto é, ora repre-
sentam seu conteúdo, ora representam a si próprios. Nas palavras de Frege:

A identidade de conteúdo difere da condicionalidade e da negação à
medida que ela relaciona nomes e não conteúdos. Alémdisso, embora
os sinais sejam usualmente meros representantes de seus conteúdos,
de modo que toda combinação em que eles ocorram expresse apenas
uma relação entre seus conteúdos, de imediato eles [sinais] se mos-
tram a si mesmos quando se combinam por meio do sinal de identi-
dade de conteúdo; pois é desta maneira que é designada a circuns-
tância de que os dois nomes têm o mesmo conteúdo (FREGE, 2019, p.
51).

Duas questões que influenciam o paradoxo da análise surgem, conse-
quentemente, ao introduzirmos o sinal de identidade em uma fórmula bem for-
mada, ou seja, uma fórmula que segue a adequação sintática da linguagem: de-
vemos desenvolver a identidade como uma relação entre símbolos ou entre ob-
jetos? Além disso, por que a identidade pode conter informações significativas?
Em outras palavras, por que a fórmula “A ≡ B”10 transmite informações que
não estão presentes na fórmula “A ≡ A”?

Kenny expressa a importância da identidade no sistema conceitográfico
de Frege e também ressalta essas questões

Alguém poderia pensar que em uma linguagem perfeita haveria um
símbolo único para cada conteúdo diferente. Nesse caso não haveria
necessidade de um símbolo para identidade de conteúdo, e tal sím-
bolo seria inútil, uma vez que as únicas proposições que os contém
seriam truísmos da forma ′X ≡ X’. Mas as coisas não são assim: é
necessário ter um símbolo para a identidade de conteúdo porque é
possível determinar o mesmo conteúdo de muitas maneiras diferen-
tes; e pode ser um juízo significativo que duas formas diferentes de

mesmo que outros aspectos dessa categoria permaneçam por esclarecer.
10 Com o objetivo de simplificar a discussão, não abordaremos o debate sobre se a tripla-barra é
ou não indicativa de identidade. Partiremos do pressuposto de que sim.
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determinação deem o mesmo conteúdo (KENNY, 2000, p. 32, tradu-
ção nossa) 11.

Por meio dessas questões, o que resta, aparentemente, é a defesa de uma
das duas teses: ou a) a identidade é uma relação entre conteúdos ou b) a iden-
tidade é uma relação entre os sinais dos mesmos conteúdos.

Certamente, a escolha entre uma dessas teses não deixa de apresentar
desafios. Se admitirmos a), então juízos como (A ≡ A) e (A ≡ B) expressa-
riam o mesmo conteúdo conceitual. Se esse for o caso, então qual a diferença
entre tais juízos? O segundo juízo não deveria expressar nenhuma informação
adicional, uma vez que já teríamos o primeiro juízo, ou seja, já saberíamos as
condições de identidade para “A”. Não obstante, em enunciados de identidade
quando correlacionados — como o caso dos juízos acima — por diferentes no-
mes, manifestamos algo diferente de um enunciado trivial de identidade com a
forma “A ≡ A”.

Se efetivamente for dessa maneira, nos parece que Frege não deve con-
siderar a) como a tese correta, ao menos isoladamente. O que resta, então, é a
tese b). Podemos expressar a tese b) de outra maneira: a identidade está no ní-
vel linguístico, ou seja, é uma relação entre sinais linguísticos e somente isso. A
relação expressa pela identidade não seria sobre a representação dos sinais, mas
sim afirmações sobre as expressões linguísticas.

O sinal de identidade, no entanto, transmite informações sobre o con-
teúdo do sinal e, portanto, não lidamos apenas comquestões de nível linguístico.
Segundo Frege

[. . . ] para expressar um tal juízo, precisamos de um sinal de conteúdo
que ligue estes dois nomes. Disto se segue que nomes diferentes para
o mesmo conteúdo nem sempre são uma mera questão irrelevante
de forma; pelo contrário, eles atingem a própria essência da coisa,
quando eles estão associados amodos diferentes de determinação [do
conteúdo] (FREGE, 2019, p. 53).

Temos, dessa forma, com base na passagem, que os nomes intermediados
pelo sinal de identidade não expressam as mesmas informações,mesmo que expres-
semomesmo conteúdo conceitual, ou seja, não é necessário que representemum
11 No original: “It might be thought that in a perfect language there would only be a single
symbol answering to each distinguishable content. In that case, there would be no need for a
symbol for identity of content, and such a symbol would be futile since the only true sentences
containing it would be truisms of the form ‘X ≡ X’. But this is not so: a symbol for identity of
content is needed because the same content may be determined in different ways; and it may be
a significant judgement that two differents modes of determination to give the same content”
(KENNY, 2000, p. 32).
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mesmo ganho epistêmico.
O que nos parece é que tanto a tese a) quanto a tese b) não parecem, isola-

damente, satisfazer a questão da identidade de conteúdo. Uma vez que existem
apenas dois níveis possíveis para essa discussão — dos sinais e dos conteúdos
—, então se Frege adotasse a identidade como uma relação entre conteúdos con-
ceituais, teria que aceitar que a correlação de dois sinais distintos com o sinal de
identidade expressa um juízo analítico. Caso escolhesse o nível dos nomes, en-
tão seria apenas uma convenção entre os sinais, isto é, uma mera relação entre
nomes distintos — uma vez que afirmaríamos somente que “A” pode ser usado
para representar o mesmo conteúdo que “B”. O que Dummett nos mostra é que,
no final,

Na Begriffsschrift, Frege afirmou que a identidade era uma relação en-
tre nomes e não entre coisas. Sua motivação para essa visão era for-
necer uma explicação sobre a informatividade de uma afirmação ver-
dadeira de identidade: mas isso torna sem sentido o uso de variáveis
ligadas em ambos os lados do sinal de identidade (??, p. 544)12.

Claro, a introdução da identidade na linguagem conceitográfica não es-
tava completamente justificada. Não nos parece satisfatória a visão de que enun-
ciados de identidade expressam apenas informações de nível linguístico, justa-
mente pelo fato de que, em enunciados desse tipo, lidamos com alguma coisa
do pensamento13.

Frege esclarece a justificativa para a introdução da identidade em BS, ar-
gumentando que a identidade é uma relação entre sinais (nomes), os quais po-
dem ter diferentes modos de determinação. A estrutura argumentativa é elabo-
rada por meio do seguinte exemplo geométrico

Sobre a circunferência de um círculo, existe um ponto fixo A em torno
do qual gira uma linha reta. Quando esta linha reta forma um diâme-
tro [do círculo], chamamos o extremo oposto do ponto A de ponto B,
que corresponde a este ponto [da reta]. A seguir denominaremos B o
ponto de intersecção das duas linhas [isto é, a intersecção circunferên-
cia com a creta] correspondente à posição da linha reta em cada ins-
tante de tempo. Este ponto B segue a regra segundo a qual à [sic] vari-
ações contínuas na posição da linha reta, devem sempre corresponder
variações contínuas da posição de B. Em consequência, o nome B sig-
nifica algo indeterminado à medida que não se especifique a posição

12 No texto integro: “In Begriffsschrift Frege held that identity was a relation between names and
not between things. His motive for this view was to give an explanation of the informativeness
of a true identity statement: but it makes nonsense of the use of bound variables on either side
of the sign of identity” (??, p. 544).
13 Cf. FREGE, 2019, p. 51.
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correspondente da linha reta. Pode-se agora perguntar: a que ponto
corresponde a posição da linha reta, quando esta for perpendicular ao
diâmetro? A resposta será: ao ponto A. Neste caso, portanto, o nome
B tem o mesmo conteúdo que o nome A; e, não obstante, não podería-
mos usar, de antemão, um único nome, pois a justificação para assim
proceder é dada inicialmente pela resposta [acima] (FREGE, 2019, p.
52).

Dessa forma, o modo de determinação do conteúdo de dois nomes medi-
ados por um sinal de identidade, torna um enunciado de identidade sintético,
ou seja, nos fornece novas informações. Se for o caso de ser omesmo sinal, então
o modo de determinação do conteúdo é o mesmo e, portanto, o enunciado deve
ser analítico. Podemos, com isso, ter uma compreensão de uma análise correta
e informativa. Se temos um enunciado da forma “A ≡ B”, então a análise dele
é correta e informativa se, e somente se, “A” e “B” possuem o mesmo conteúdo
e determinam o mesmo conteúdo de maneiras diferentes.

Segundo Frege, “a necessidade de um sinal para a identidade de con-
teúdo baseia-se na seguinte consideração: ummesmo conteúdo pode ser plena-
mente determinado de modos diferentes” (FREGE, 2019, p. 52). Somos levados
a isso pela ideia de que os nomes possuem diferentes modos de determinar o
mesmo conteúdo e, com isso, as relações de identidade podem ser sintéticas e
verdadeiras — uma vez que o conteúdo do primeiro nome não influencia em
nada o conteúdo do segundo nome, mesmo que possuam o mesmo conteúdo
conceitual. Temos assim, em BS, que diferentes nomes podem representar o
mesmo conteúdo. Isso, destarte, não condiciona uma simplória escolha arbitrá-
ria, visto que teríamos mais de um nome para o mesmo conteúdo conceitual e
a possibilidade de acréscimo de informação — o que, por sua vez, não torna a
escolha de um nome em específico algo trivial.

1.2 Identidade e seu critério em USB

Agora, essa é a solução definitiva de Frege para o paradoxo da análise?
A resposta é: não. Em seu artigo intitulado “Sobre o Sentido e a Referência”,
Frege retorna à questão do uso da identidade. Desta vez, contudo, Frege realiza
uma distinção entre Sinn e Bedeutung de termos singulares—neste caso entendi-
dos como nomes próprios ordinários, descrições definidas, sentenças ordinárias
etc.—, e isto está relacionado à solução proposta em BS. O que teria levado Frege
a uma remodelação da sua tese sobre a identidade é expresso na seguinte pas-
sagem de USB:
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se quiséssemos considerar a igualdade como uma relação entre os ob-
jetos a que os nomes "a"e "b"se referem, então a= bnãopareceria diferir
de a = a, caso a = b fosse verdadeira. Desse modo, expressaríamos a
relação de uma coisa consigo mesma, relação que toda coisa tem con-
sigo mesma, mas que nunca se dá entre duas coisas distintas. Mas,
por outro lado, parece que por a = b quer-se dizer que os sinais ou
os nomes "a"e "b"referem-se à mesma coisa; e neste caso, a discussão
versaria sobre esses sinais: uma relação entre eles seria asserida. Mas
tal relação entre os nomes ou sinais só se manteria na medida em que
eles denominassem ou designassem alguma coisa. A relação surgiria
da conexão de cada um dos dois sinais com amesma coisa designada.
Essa conexão, porém, é arbitrária. Ninguém pode ser impedido de
empregar qualquer objeto ou evento arbitrariamente produzido como
um sinal para qualquer coisa. Com isto, a sentença a = b não mais
se referiria propriamente à coisa, mas apenas à maneira pela qual a
designamos; não expressaríamos por seu intermédio, propriamente,
nenhum conhecimento (FREGE, 2009c, p. 130).

Aqui a distinção entre os sinais "a"e "b"não pode ser justificada apenas
por uma disparidade formal, à semelhança do que ocorre em BS. Em vez disso,
é necessário existir uma distinção na maneira como "a"e "b"expressam o mesmo
conteúdo conceitual. A substituição de “a” por “b” em um enunciado de iden-
tidade não pode afetar apenas no nível linguístico, justamente porque “a = b”
pode expressar um juízo sintético, ou seja, o sinal “b” torna o enunciado mais
informativo do que o enunciado trivial “a = a”. Dessa maneira, o que justifica
essa diferenciação é seu modo de apresentação.

Utilizando outro exemplo geométrico, temos que:

Sejam a, b, c as linhas que ligam os vértices de um triângulo com os
pontos médios dos lados opostos. O ponto de interseção de a e b é o
mesmo que o ponto de interseção de b e c. Temos, assim, diferentes
designações para omesmo ponto, e estes nomes (“ponto de interseção
de a e b” e "ponto de interseção de b e c") indicam também os modos
pelos quais esses pontos são apresentados. E, em consequência, a sen-
tença contém um genuíno conhecimento (FREGE, 2009c, p. 130).

Nisto há uma similaridade entre o modo de determinação do conteúdo
(em BS) e o modo de apresentação do conteúdo (emUSB). Omodo de determi-
nação é justamente aquilo que Frege chama em USB de modo de apresentação
ou de sentido (Sinn). Esse sentido, por sua vez, se distingue da referência (Be-
deutung) damesmamaneira que omodo de determinação se difere do conteúdo
conceitual da expressão.

Essa posição se assemelha bastante à tese levantada por Frege emBS,mas,
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claro, com suas devidas modificações. Em USB, o que distingue enunciados de
identidade triviais — da forma “A = A” — de outros enunciados informativos
são seus diferentes modos de apresentação presentes na identidade. Isso apa-
rece para nós, por exemplo, emuma carta de Frege a Peano, na qual Frege aponta
que

[. . . ] como é possível que a identidade tenha um valor cognitivo mais
alto do que uma mera instância do princípio de identidade. Na sen-
tença "A estrela da tarde é igual à estrela da tarde", temos apenas a
última; mas na proposição "A estrela da tarde é igual à estrela da ma-
nhã", temos algo mais. Como pode a substituição de um nome pró-
prio por outro designando exatamente o mesmo corpo celeste efetuar
tais mudanças? [. . . ] Nesse ponto, minha distinção entre sentido e
referência aparece de maneira esclarecedora. Eu digo que os dois no-
mes têm a mesma referência, mas não o mesmo sentido, e isso é de-
monstrado pelo fato de que o falante não precisa saber nada sobre a
concordância de significado, pois amaioria das pessoas ignorantes em
astronomia não saberá, de fato, nada sobre isso; mas o falante terá que
conectar um sentido comonome, amenos que esteja balbuciando algo
sem sentido. E o sentido do nome 'estrela da manhã' é realmente dife-
rente da palavra 'estrela da tarde'. E assim acontece que o pensamento
de nossa primeira proposição é diferente do da segunda; pois o pen-
samento que nós expressamos por meio de uma sentença é o sentido
da sentença (FREGE, 1980, p. 127, tradução nossa)14.

São os diferentes sentidos para a mesma referência que estruturam a lei-
tura de um enunciado de identidade como informativo.

Nesse aspecto, a designação de um objeto pode ser dada mediante dife-
rentes nomes. Não obstante, isso não significa, estritamente falando, que os sen-
tidos dos diferentes nomes são idênticos, tampouco que o pensamento expresso
em um enunciado permaneça o mesmo por meio de substituição de nomes cor-
referênciais. Por exemplo, se tivermos o enunciado de identidade “9 = 32”, não
podemos dizer que esse enunciado expressa o mesmo pensamento que “9 = 9”
14 No original: “[...] how it is possible that identity should have a higher cognitive value than
a mere instance of the principle of identity. In the proposition, 'The evening star is the same as
the evening star'we have only the latter; but in the proposition, ‘The evening star is the same as
the morning star' we have something more. How can the substitution of one proper name for
another designating exactly the same heavenly body effect such changes? [. . . ] At this point my
distinction between sense andmeaning comes in in an illuminatingway. I say that the two names
have the same meaning but not the same sense, and that is shown by this, that the speaker need
not know anything about the agreement in meaning, as most people ignorant of astronomy will
not, in fact, know anything about it; but the speaker will have to connect a sense with the name
unless he is babbling senselessly. And the sense of the name 'morning star' is indeed different
from that of the word 'evening star'. And so it happens that the thought of our first proposition
is different from that of the second; for the thought we express in a proposition is the sense of
the proposition” (FREGE, 1980, p. 127).
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ou “9 = 5 + 4”. O que podemos dizer é que “9”,“ 32”, “5 + 4” referem-se ao
mesmo número. Em outras palavras, a identidade entre as referências não im-
plica uma identidade do sentido, somos capazes de expressar o mesmo objeto
de modos diferentes.

A semântica estruturada por Frege em USB é relativamente obscura. To-
davia, em uma carta a Husserl, Frege monta um esquema explicativo de sua
semântica15

Figura 1.1: esquema semântico de Frege proposto em uma carta a Husserl

Justamente por expor esse esquema semântico, presente já emUSB, Frege
responde à questão de como enunciados de identidade podem ser verdadeiros
e, simultaneamente, informativos.

O que temos, como vimos, é que a distinção entre sentido e referência
surge a partir da solução para o paradoxo da análise e preserva, de maneira ge-
ral, a solução proposta em BS. Comentadores como Kenny (2000, p. 32-3), Men-
delsohn (2005, p. 42-9) e Beaney (1996, p. 51-55) nos incentivam a entender
que a distinção entre o modo de determinação e o conteúdo conceitual presente
em BS — isto é, a distinção entre o que está associado ao sinal e aquilo repre-
sentado por ele — não difere radicalmente do que Frege entende como sentido
e referência.

Para finalizarmos essa sessão, falaremos sobre o critério lógico para a
identidade do pensamento. Esboçamos até agora a proposta de Frege em BS e
USB para o critério de identidade. Entretanto, vale notar a relevância do critério
de identidade do sentido para a solução do paradoxo da análise como montare-
mos na sessão seguinte.

Frege acredita que o critério de equipolência é suficiente para a determi-
nação da identidade do pensamento. “Após subtraída a força assertiva com a
15 Veja Frege (1980, p. 63, tradução nossa).
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qual elas podem ter sido enunciadas, as proposições equipolentes têm algo em
comum em seu conteúdo, e é isso que chamo de pensamento que elas expres-
sam” (FREGE, 1980, p. 67, tradução nossa)16. Dessa maneira, em um sistema
lógico bem construído, diremos que duas sentenças expressam omesmo pensa-
mento somente se são equipolentes17.

O critério lógico para a identidade do sentido de sentenças (pensamento)
aparece da seguinte forma na carta de 12 de dezembro 1906 enviada de Frege
a Husserl: assumindo duas sentenças, A e B, que não possuem componentes
lógicos autoevidentes em seu sentido, então

Se tanto a suposição de que o conteúdo de A é falso e o de B verda-
deiro quanto a suposição de que o conteúdo de A é verdadeiro e o de
B falso levam a uma contradição lógica, e se isso pode ser estabelecido
sem saber se o conteúdo de A ou B é verdadeiro ou falso, e sem exigir
outras leis puramente lógicas para esse fim, então nada pode perten-
cer ao conteúdo de A na medida em que possa ser julgado verdadeiro
ou falso, o que também não pertence ao conteúdo de B; pois não have-
ria nenhuma razão para tal excedente no conteúdo de B e, conforme
a pressuposição acima, tal excedente também não seria logicamente
autoevidente. Da mesma forma, dada a nossa suposição, nada pode
pertencer ao conteúdo de B, na medida em que é suscetível de ser jul-
gado verdadeiro ou falso, exceto o que também pertence ao conteúdo
de A. Assim, o que pode ser julgado verdadeiro ou falso no conteúdo
de A e B é idêntico, e isso por si só é uma preocupação para a lógica,
e é isso que chamo de pensamento expresso tanto por A quanto por B

16 No original: “After the assertoric force with which they may have been uttered is subtracted,
equipollent propositions have something in common in their content, and this is what I call the
thought they express. This alone is of concern to logic. The rest I call the colouring and the
illumination of the thought” (FREGE, 1980, p. 67).
17 A noção de equipolência se relaciona com a equivalência lógica entre duas proposições, sig-
nificando que ambas produzem os mesmos resultados quanto à verdade ou falsidade, indepen-
dentemente das valorações específicas das variáveis envolvidas. Portanto, se duas proposições
são equipolentes, elas compartilham a mesma verdade ou falsidade simultaneamente; quando
uma é verdadeira, a outra também o é, e quando uma é falsa, a outra também o é.
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(FREGE, 1980, p. 70-1, grifos do autor, tradução nossa)18.

Tirando a vagueza presente na cláusula de “não possuírem conteúdo ló-
gico autoevidentes em seu sentido”,19 o critério lógico para a identidade do sen-
tido é de simples entendimento e aplicabilidade, apesar de exigir a tradução da
sentença para sua forma lógica. 20

Consequentemente, conforme expresso pelas ideias abordadas em BS e
USB acerca da identidade, e considerando o esquema semântico delineado na
figura 1.1, quando lidamos com sentenças, podemos aplicar o critério lógico da
identidade de sentido. Isso implica trabalharmos com o pensamento expresso,
ressaltando a necessidade da equipolência entre A e B. Na próxima seção, apre-
sentaremos a solução para o paradoxo da análise à luz da teoria de USB e do
critério de equipolência.

1.3 Aplicação da teoria de USB ao paradoxo da análise

Antes de adentrarmos na aplicação da teoria de USB para abordar o pa-
radoxo da análise, é essencial realizar breves considerações acerca da distinção
entre contexto direto e contexto indireto. Esta abordagem se faz necessária em
virtude do nosso objetivo principal, que consiste na comparação entre as pro-
postas de Frege e Carnap. Carnap, ao expor diferentes leituras da antinomia da
18 No original: “It seems to me that an objective criterion is necessary for recognizing a thought
again as the same, for without it logical analysis is impossible. Now it seems to me that the only
possible means of deciding whether proposition A expresses the same thought as proposition
B is the following, and here assume that neither of the two propositions contains a logically elf-
evident component part in its sense. If both the assumption that the content of A is false and
that of B true and the assumption that the content of A is true and that of B false lead to a logical
contradiction, and if this can be established without knowing whether the content of A or B is
true or false, andwithout requiring other than purely logical laws for this purpose, then nothing
can belong to the content of A as far as itis capable of being judged true or false, which does not
also belong to the content of B; for there would be no reason at all for any such surplus in the
content of B, and according to the presupposition above, such a surplus would not be logically
selfevident either. In the same way, given our supposition, nothing can belong to the content of
B, as far as it is capable of being judged true or false, except what also belongs to the content of.
Thus what is capable of being judged true or false in the contents ofA and B is identical, and this
alone is of concern to logic, and this is what I call thought expressed by both A and B” (FREGE,
1980, p. 70-1, grifos do autor).
19 Trabalharemos tais problemáticas, juntamente ao critério epistêmico de identidade do sentido,
no capítulo três.
20 Consideremos, por exemplo, que tanto a sentença A é falsa e a sentença B é verdadeira quanto
a sentença A é verdadeira e a sentença B é falsa, em simbolos (AV¬B)W(¬AVB). Supõe-se
que essa expressão implica uma contradição. Isso significa que sua negação é uma tautolo-
gia: ~((AV~B)W(~AVB)). Aplicando a lei de De Morgan, temos: ~(AV~B)V~(~AVB). Que
é equivalente a (~AWB)V(AW~B). Portanto, ambas as expressões ~(AV~B) e ~(~AVB) são
tautologias. Logo, A→B e B→A são tautologias. Isso significa que A ≡ B é uma tautologia.
Consequentemente, as proposições A e B são equipolentes e expressam o mesmo pensamento.
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relação de nomeação — em diferentes contextos, a saber, intensional, extensi-
onal e nem intensional nem extensional —, suscita o interesse de explorarmos
o paradoxo da análise em um caso particularmente interessante: em um con-
texto oblíquo, ou seja, um contexto nem intensional nem extensional. Essa esco-
lha metodológica permitirá uma análise mais aprofundada e contextualmente
alinhada com a abordagem de Carnap, enriquecendo assim a compreensão do
paradoxo em questão.

Em USB, Frege aborda brevemente a questão do sentido e da referência
de uma sentença em discursos indiretos. Optamos por concentrar nossa aten-
ção à referência, visando à simplicidade na análise. Quando nos deparamos com
discursos de crença, como "fulano acredita que x", "fulano sabe que x"ou "fulano
quer saber se x-– em que "x"representa qualquer outra sentença —, estamos li-
dando com o sentido daquilo que outra pessoa atribui como intensão. Nesse
contexto, afastamo-nos da referência direta da sentença, ou seja, de seu valor de
verdade, lidando com o sentido da sentença expressa por outra pessoa. A re-
ferência indireta, assim, é concebida como o sentido direto da sentença em um
discurso indireto21. Ao nos envolvermos em contextos indiretos, portanto, te-
mos a possibilidade de empregar o critério lógico da identidade do sentido.22 É
esse o recurso utilizado por Frege para contornar os desafios apresentados pelo
paradoxo da análise em situações em que o discurso ocorre de maneira indireta.

Exposta a articulação de Frege emBS eUSB, podemos passar para a expo-
sição do paradoxo da análise— ou o problema da identidade. Duas construções
possíveis do paradoxo são

Formulação 1: Uma proposta por Velloso (2009, p. 13) e possui forma
análoga a:

a) As sentenças “a = a” e “a = b” têm valores cognitivos diferentes;
21 Optamos por concentrar nossa atenção exclusivamente no contexto de crença para transmitir
a ideia de Frege. No entanto, vale ressaltar que as observações do autor têm aplicações em uma
variedade de discursos indiretos. Frege (2009c, p. 142-6) apresenta uma gama diversificada
de cenários de discurso indireto e orações subordinadas, nos quais a referência indireta não é
necessariamente um pensamento simples.
22 A necessidade de distinguir entre diferentes modos de discurso surge devido à limitação da
aplicabilidade do princípio de indiscernibilidade dos idênticos, ou da Lei de Leibniz, em sua
totalidade. Consoante a Lei de Leibniz, dois termos co-extensionais podem ser intercambiáveis
salva veritate, ou seja, preservando a verdade. No entanto, essa equivalência não se mantém em
contextos indiretos. Isso ocorre porque esses contextos se opõem aos contextos ditos diretos ou
transparentes, nos quais as leis da lógica de predicado são respeitadas. Para ilustrar essa limi-
tação, consideremos uma sentença em contexto indireto, como "Fulano acredita que o Brasil é
um país da América do Sul". Se aplicarmos as leis clássicas da substituição, poderíamos abstrair
a sentença para "Fulano acredita que x", onde x representa qualquer sentença verdadeira. No
entanto, isso implicaria que Fulano acredita em qualquer sentença verdadeira, perdendo assim
a especificidade da crença em relação à localização do Brasil na América do Sul. Para uma aná-
lise mais aprofundada das implicações do discurso indireto em UBS, recomendamos a leitura
do trabalho de Burge (1979).
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b) A identidade é uma relação entre objetos, ou seja, “a = b” é sobre a refe-
rência de “a” e a referência de “b”;

c) Se P(a) é sobre a referência de “a”, então, se a referência de “a” é igual à
referência de “b”, podemos substituir “a” por “b” em P( ) salva veritate.

Formulação 223: Outra proposta por Bealer (1982, p. 69) e possui forma análoga
a:

(A) X sabe que “a = a”;

(B) X não sabe que “a = b”;

(C) a = b.

Ambas as maneiras de montar o paradoxo são constituídas de três premissas
e levam ao mesmo problema. De modo geral, o paradoxo se dá na aceitação
simultânea das três premissas. Tomemos a construção de Bealer por questão de
simplicidade e alinhamento comnosso objetivo. Sendo “X” um agente qualquer,
ao analisarmos a construção temos que:

i) A conjunção de (A) e (B) é satisfazível; é possível que um agente tenha
conhecimento de uma das identidades sem necessariamente ter conheci-
mento da outra;

ii) (C) é o caso;

iii) Se adotarmos a conjunção entre (A) e (C), então (B) torna-se insatisfazível
— uma vez que (C) justificaria a substituição de “a” por “b” em (A).

iv) Assim, a negação de (B) é satisfazível.

v) Com isso, entretanto, (A) não se sustenta mais.

vi) Porém, a conjunção de (A) e (B) é satisfazível.24

A solução de Frege para o paradoxo se dámediante a existência, emUSB, das dis-
tinções sentido/referência e discurso direto/discurso indireto. A essência está
na possibilidade de diferenças na substituição de termos permitidos por uma
identidade. É viável realizar a substituição salva veritate de termos tanto no do-
mínio da referência quanto no domínio do sentido. Não obstante, a substituição
23 Ao abordarmos essa formulação específica, estamos concentrados na estrutura do paradoxo,
deixando de lado o conteúdo específico da formulação original de Bealer.
24 A construção proposta por Velloso segue um caminho semelhante, ou seja, o paradoxo surge
na aceitação conjunta de b) e c).
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de um termo por outro com amesma referência não implica necessariamente na
preservação do mesmo sentido, nesse caso, do mesmo pensamento.

Poderíamos, portanto, considerar que a substituição de termos, a fim de
dissolver o paradoxo, deve considerar tanto a referência dos termos quanto o seu
sentido. Isso permitiria uma substituição que resguardasse a verdade e a infor-
matividade da análise. Na formulação 2, estamos lidando com um contexto
indireto expresso pelo tipo "Fulano sabe que x". Nesse cenário, podemos aplicar
o critério lógico da identidade de sentido. As sentenças subordinadas envol-
vem as identidades "a = a"e "a = b". Em particular, consideremos as identidades
"Charles W. Mills = Charles W. Mills"e "Charles W. Mills = autor de 'O Contrato
Racial'". Então temos:

1) X sabe que "Charles W. Mills = Charles W. Mills";

2) X não sabe que "Charles W. Mills = autor de 'o Contrato Racial'";

3) Charles W. Mills = autor de 'o Contrato Racial'.

Como estamos lidando comum contexto indireto, então a referência da sentença
subordinada não é mais considerada seu valor de verdade, caso fosse o caso caí-
mos no paradoxo da análise. Destarte, estamos lidando com a referência indi-
reta, isto é, o pensamento expresso nas sentenças "CharlesW.Mills = CharlesW.
Mills"e "Charles W. Mills = autor de 'O Contrato Racial'". Portanto, a contradi-
ção ocorrida pela substituição das referências diretas se dissolve, uma vez que,
para realizar a análise corretamente, utilizamos o critério lógico da identidade
do sentido, a saber, a equipolência. Em outras palavras, não émais contraditório
o nosso agente em questão saber quem é Charles W. Mills e não saber que ele é
o autor de “O Contrato Racial”, é epistemicamente possível esse cenário.25

A abordagem proposta por Frege em USB, no entanto, introduz uma du-
alidade de enfoque e termos que se mostra desconfortável. Cada sentença re-
quer uma atenção tanto à referência quanto ao sentido, exigindo uma aborda-
gem equilibrada para evitar cairmos no paradoxo da identidade. Torna-se ne-
cessário, ademais, analisar o tipo de discurso em que a sentença está inserida.
Essa consideração, por sua vez, nos conduz a contemplar a viabilidade de uma
hierarquia infinita de sentidos, uma abordagem necessária para lidar com con-
textos indiretos mais complexos.26

25 Nosso exemplo ocorre em um caso contingente, optamos por isso por questão de simplicidade
e aplicabilidade da teoria fregeana. No capítulo 3 abordaremos o critério de Frege em casos
necessários.
26 Não nos deteremos no debate sobre o estatuto ontológico do sentido em Frege, assim como
nas ramificações de uma hierarquia infinita de sentidos. Para uma introdução a esses tópicos,
consulte Bar-Elli (2015) e Burge (1979), respectivamente.
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Capítulo 2

Carnap e o método da intensão e
extensão

Conforme mencionada, a proposta de Frege abre espaço para uma proliferação
de entidades. Doravante, como será discutido neste capítulo, é exatamente essa
proliferação que Carnap identifica como problemática e uma das principais cau-
sas das antinomias na relação de nomeação27. A preocupação dele, desse modo,
está vinculada à funcionalidade da linguagem estruturada por uma visão tradi-
cional, especificamente por uma visão de que o significado de uma expressão é
determinado pelo significado de suas partes. Como bem conhecida, essa visão
foi adotada por Frege como um princípio, segundo o qual “o significado de uma
frase é determinado pelos significados dos seus constituintes e pelo modo como
estes estão combinados” (VALENTIM, 2009, p. 39).

Carnap atribui esse princípio como uma instância do método da relação
de nomeação. Como bem expõe Velloso, o que Carnap entende como método
da relação de nomeação é o processo de “compreender as partes como nomes de
objetos de classes diferentes, sujeitos nomeando indivíduos e predicados nome-
ando propriedades” (VELLOSO, 2009, p. 20-1, grifo nosso).

Dando prosseguimento aos seus estudos semânticos,28 Carnap, em sua
obraMeaning and Necessity, elabora ométodo da extensão e intensão, centrando-
se na apresentação de um critério de identificação de expressões que comparti-
27 O método da relação de nomeação pode ser definido de diversas maneiras. Reach (1938)
ofereceu outra perspectiva sobre essa relação e suas consequências, como o dilema do crocodilo
e a antinomia de Grelling. No entanto, é importante notar que seu estudo se concentrou em um
aspecto puramente sintático.
28 Os estudos formalizados em semântica de Carnap teve seu início por volta de 1942, marcado
pela publicação do livro Introduction to Semantics. Nesta obra, Carnap explorou as modalidades
e sistemas lógicos, combinandomodalidades com variáveis. A integração entre sintaxe e semân-
tica revelou-se fundamental para o avanço da lógica modal. Não obstante, em 1936-37 Carnap já
demonstrava interesse em uma análise semântica da confirmação científica, conforme defendo
em (MARTINS, 2024).
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lham o mesmo sentido. O propósito essencial, dessa forma, é fornecer uma te-
oria formalizada dos sentidos. Nas palavras de Carnap, o objetivo principal de
sua empreitada teórica é “desenvolver um novométodo de análise semântica do
significado, ou seja, um novo método para análise e atribuição de significado às
expressões linguísticas” (CARNAP, 1956, p. v, tradução nossa)29.

Importante salientarmos, introdutoriamente, algumas distinções, Carnap
acredita ser possível a análise em dois níveis semânticos distintos, extensional e in-
tensional. A intensão corresponderia a algo semelhante ao conceito que Frege
denominou como “sentido", enquanto a extensão guarda semelhanças com a
referência fregeana. A comparação entre elas é estabelecida pela natureza da
intensão — situada, assim como o sentido, entre a sentença e a proposição ou
pensamento30. Por sua vez, a extensão, assemelhando-se à referência, é aquilo
a que o signo denota, seja abstrato ou não. Não obstante, esses pares de concei-
tos possuem naturezas distintas. Carnap faz questão de definir o par intensão
e extensão como conceitos lógicos e claramente definidos em sistemas semânti-
cos. Frege, por outro lado, não torna a natureza do par de conceitos sentido e
referência algo claro — principalmente o sentido que tem uma forte conotação
ontológica.

Carnap, como comentaremos a seguir, rejeitou categoricamente ométodo
de nomeação proposto por Frege, argumentando que este gerava problemas se-
mânticos insuperáveis. Para abordar essa questão de maneira abrangente, divi-
dimos este capítulo em três seções distintas. Na primeira seção, faremos uma
análise sucinta do método carnapiano. Em seguida, realizaremos uma exposi-
ção da antinomia da relação de nomeação conforme exposta por Carnap e suas
consequências. Por fim, expomos a aplicabilidade da teoria carnapiana na reso-
lução do dilema semântico apresentado.

2.1 O método da extensão e intensão

Em sua obra de 1947, Meaning and Necessity, Carnap demonstra um pro-
fundo interesse em abordar duas questões centrais que têm implicações signifi-
cativas na filosofia da linguagem e da lógica. Primeiramente, uma das principais
29 No original: “development of a new method for the semantical analysis of meaning, that is,
a new method for analyzing and describing the meanings of linguistic expressions” (CARNAP,
1956, p. v).
30 Tanto Frege quanto Carnap não são claros sobre a natureza do sentido e da intensão. Somente
em 1955, em seu artigo “Meaning and Synonymy in Natural Languages”, Carnap (1955, p. 37-40)
expressa o que compreende, minimamente, como intensão. Nesse caso, a intensão é conside-
rada como um termo técnico aplicado somente ao componente de significado cognitivo de uma
sentença. Para um predicado, por exemplo, a intensão compreende todos os objetos possíveis
para os quais o predicado vale.
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preocupações de Carnap reside na análise e na resolução da problemática sub-
jacente ao conceito de "analítico". Esta questão, amplamente debatida durante
o trajeto intelectual de Carnap, envolve a distinção entre proposições analíticas
e sintéticas, e a natureza de sua verdade. Em segundo lugar, Carnap se empe-
nha na formulação de sistemas quantificados capazes de lidar commodalidades
aléticas. Com o intuito de abordar essas questões,

Carnap considerou a possibilidade de que a distinção entre analítico
e sintético poderia ser melhor caracterizada em termos de uma versão
mais precisamente especificada de identidade intensional e “necessi-
dade” lógica (com “contingência” empírica correspondendo à sinteti-
cidade). Ele desenvolveu uma série de linguagens intensionais e mo-
dais para enquadrar essa nova proposta, em que a analiticidade seria
definida em termos de identidade intensional ou “necessidade” lógica
em vez de verdade (AWODEY, 2007, p. 240, tradução nossa)31.

Envolto em aspectos semânticos formais, Carnap divide sua obra em três
linguagens-objeto e duas metalinguagens. A motivação para isso é simples:
mostrar para o leitor que é possível a análise de diferentes tipos de linguagem
pelo seu método. A primeira linguagem-objeto lida apenas com aspectos ex-
tensionais, contendo constantes de predicado, constantes individuais, conecti-
vos, quantificadores universais e existenciais, e os operadores de iota e lambda
abstração. Destarte, essa linguagem lida apenas designadores, a saber, qual-
quer expressão ou termo linguístico que têm referentes específicos ou objetos
no mundo, por exemplo, predicadores (predicators), functores e expressões in-
dividuais.

A segunda linguagem-objeto é obtida através da introdução da modali-
dade “necessidade” a primeira linguagem. Sendo assim uma linguagem-objeto
intensional. A terceira linguagem, por sua vez, se distingue das duas primeiras
por ser uma linguagem ordenada.

Mesmo possuindo diferentes sistemas, a ideia central de Carnap é que
o seu método conseguiria lidar com qualquer linguagem-objeto mediante uma
metalinguagem. Em Meaning and Necessity ele apresenta apenas duas metalin-
guagens, uma extensional/intensional e outra neutra — ou seja, uma metalin-
guagem que evita usar termos intensionais ou extensionais. Entretanto, é ple-
namente possível pensar em outras metalinguagens compatíveis com o método
31 No original: “Carnap considered the possibility that the distinction between analytic and
syntheticmight best be characterized in terms of amore precisely specified version of intensional
identity and logical “necessity” (with empirical “contingency” corresponding to syntheticity).
He developed a series of intensional and modal languages in which to frame this new proposal,
whereby analyticity is to be defined in terms of intensional identity or logical necessity rather
than truth” (AWODEY, 2007, p. 240).
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da extensão e intensão.
Doravante, o método de Carnap é expresso, de maneira simplificada, se-

gundo Hanzel (2006, p. 241) e Carnap (1956, 1-64), da seguinte maneira: sejam
Ui e U j designadores do mesmo tipo,M uma metalinguagem qualquer e S uma
linguagem-objeto qualquer:

I. 'Ui', 'U j', . . . representam expressões de qualquer tipo da metalinguagem
M falando sobre uma linguagem-objeto S, enquanto ‘Si’, ‘SJ’, . . . . represen-
tam sentenças deM;

II. Uma classe de sentenças em S que contém cada sentença atômica, ou sua
negação, mas não ambas, e nenhuma outra sentença, é chamada de descri-
ção de estado em S;

III. Uma sentença Si é L-verdadeira em um sistema semântico S se, e somente
se — doravante “sse” — , Si é verdadeira em S apenas pelas regras semân-
ticas de S, sem qualquer referência extralinguagem;

IV. Uma sentença Si é L-verdadeira em um sistema S sse Si é verdadeira em
toda descrição de estado de S;

V. Sié L-equivalente a Sj sse a sentença Si ≡ Sj é L-verdadeira;

VI. Regra de verdade. SeUi é uma expressão individual em Spara o indivíduo
x e U j para o indivíduo y, então Ui ≡ U j é verdadeiro sse x for o mesmo
indivíduo que y;

VII. Expressões individuais são equivalente sse elas são expressões para omesmo
indivíduo;

VIII. Ui é equivalente a U j (em S) sse a sentença Ui ≡ U j é verdadeira em S;

IX. Ui é L-equivalente a U j (em S) sse a sentença Ui ≡ U j é L-verdadeira em S;

X. A extensão de um predicado de grau um é sua classe correspondente;

XI. A intensão de um predicado de grau um é sua propriedade correspon-
dente;

XII. Todas as sentenças L-verdadeiras são L-equivalente entre si e, portanto,
possuem a mesma intensão;

XIII. A extensão de uma sentença é seu valor de verdade;

XIV. A intensão de uma sentença é a proposição expressa por ela;
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XV. Uma ocorrência da expressão U j dentro da expressão Ui é (1) intercam-
biável, (2) L-intercambiável comU’j (em S) sse Ui é um designador e é (1)
equivalente, (2) L-equivalente à expressão U’j construída a partir de U j a
partir da substituição da ocorrência de U j em questão por U’j;32

XVI. U j é (1) intercambiável, (2) L-intercambiável com U’j (em S) sse qualquer
ocorrência de Ui dentro de qualquer sentença de S é (1) intercambiável,
(2) L-intercambiável com U’j;

XVII. A expressão Ui é extensional (em S) sse Ui é um designador (em S) e Ui
é extensional em relação a qualquer ocorrência de um designador dentro
de Ui (em S), ou seja, é intercambiável com qualquer designador dentro
de Ui.

XVIII. A expressão Ui é intensional (em S) sse Ui é um designador (em S) e Ui
é, com em relação a qualquer ocorrência de um designador dentro de Ui,
extensional ou intensional, e é intensional em relação a pelo menos uma
ocorrência de um designador, ou seja, é L-intercambiável com qualquer
designador dentre de Ui.

XIX. Primeiro princípio de intercambialidade: Seja ....U j..... uma sentença ex-
tensional em relação a uma certa ocorrência do designador U j e ....Uk... a
sentença correspondente, com uma ocorrência de Uk em vez de U j; analo-
gamente para “...u...” e “....v.....” em c.

32 O que Carnap busca ao fazer essa distinção entre “intercambiável” e “L-intercambiável” é
permitir a escolha entre uma abordagem extensional ou intensional. Como o método proposto
ocorre nametalinguagem, a “intercambialidade” está vinculada a termos equivalentes por ques-
tões factuais. A “L-intercambialidade” restringe a substituição a termos L-equivalentes, ou seja,
termos que possuem equivalência devido, unicamente, as regras semânticas adotadas pelo sis-
tema. Um exemplo simples é dado por Carnap (1956, p. 16). Assumimos um sistema semântico
S onde: (1) “H()” é o predicado “ser humano”, “A()” é o predicado “ser animal racional”, “B”
é o predicado “ser bípede” e “S()” é o predicado “ser implume”; (2) “a” é o único indivíduo
do sistema e é uma tradução para “Miguel”. Tendo essas estipulações semânticas, podemos nos
questionar quais termos podem ser equivalentes ou L-equivalentes em “Todos os humanos são
bípedes implumes e vice-versa” (chamemos essa sentença de T) para podermos deter uma in-
tercambialidade ou L-intercambialidade e manter o valor de verdade de T. Sabemos que T pode
ser escrita simbolicamente como “∀x(H(x) ≡ (B(x) ∧ S(x))” e é uma sentença contingente, ou
seja, é verdadeira em decorrência dos fatos. Dessa forma, “humanos” e “bípedes implumes”
possuem uma relação de equivalência apenas. Assim, “humanos” e “bípedes implumes” são
apenas intercambiáveis — caso nosso sistema semântico fosse composto por mais predicados e
indivíduos, a relação de intercambialidade entre esses termos ainda valeria, independentemente
do número de expressões possivelmente construídas através do sistema semântico. Agora, para
terminarmos o exemplo. Diferentemente de “humano” e “bípede implume”, os termos “hu-
mano” e “animal racional” são termos equivalentes por conta das regras semânticas estipuladas.
Assim, são L-equivalentes e, portanto, são L-intercambiáveis. Ou seja, onde quer que apareça
o termo “humano” em uma expressão do sistema semântico, podemos substituí-lo por “animal
racional” preservando a verdade da expressão.
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a. SeU j eUk são equivalentes (em S), então a ocorrência em questão de
U j com ....U j.... é intercambiável com Uk (em S).

b. (U j ≡ U j)→ (...U j....≡.....Uk....) é verdadeiro em S.
c. Supõe-se que S contenha variáveis para U j e Uk para substituir, no

caso “u” e “v”, então “∀u∀v[(u ≡ v) → (...u... ≡ ...v...)]” é verdadeira
em S.

XX. Segundo princípio de intercambialidade: Seja ...Uj... uma sentença ex-
tensional ou intensional em relação a certa ocorrência do designador U j e
.....Uk.... a sentença correspondente contendo Uk.

a. Se U j e Uk são L-equivalentes (em S), então a ocorrência em questão
de U j com ....U j.... é L-intercambiável e consequentemente intercam-
biável com Uk em S.

XXI. O sistema semântico S é extensional sse toda sentença em S é extensional;

XXII. O sistema semântico S é intensional sse ao menos uma sentença em S é
intensional;

XXIII. Se duas sentenças são construídas da mesma forma a partir de designa-
dores correspondentes com as mesmas intensões, então pode-se dizer que
eles têm as mesmas estruturas intensionais e pode-se também usar para
esta relação o termo “sinônimo”;

XXIV. O isomorfismo intensional pode ser tomado como explicação para “ter o
mesmo significado”;

XXV. Definição de isomorfismo intensional. Sejam dadas duas expressões com
designadores, no mesmo ou em dois sistemas semânticos diferentes, de
modo que nenhum deles contém outra expressão designadora como parte
própria. Eles são intensionalmente isomórfico sse eles são L-equivalentes.

XXVI. Sejam Si e SJ duas sentenças em contexto indireto e D e D’ sentenças ocor-
rendo em Si e SJ, respectivamente, então:

(a) A ocorrência de D em Si não é intercambiável com D’;
(b) A ocorrência de D em Si não é L-intercambiável com D’;
(c) D e D’ são equivalentes e L-equivalentes;
(d) As sentenças Si e SJnão são nem extensionais nem intensional em re-

lação as subsentenças D e D’.
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2.2 Relação de nomeação segundo Carnap

Toda análise da linguagem, especialmente aquela focada no significado,
deve ser precisa, abrangente e esclarecedora — a analise é realizada agregada
a um sistema lógico semanticamente interpretado. Para alcançar isso, é funda-
mental que essa análise respeite as leis fundamentais da lógica, incluindo a lei da
identidade, o princípio da não-contradição, o princípio do terceiro excluído e o
princípio da bivalência. Carnap, em sua análise dos designadores, desenvolveu
dois componentes essenciais para o significado através da teoria da extensão e
da intensão.

Sob a influência da teoria fregeana, que analisa o significado de nomes e
sentenças através da distinção entre sentido e referência, Carnap estabeleceu a
diferenciação entre a extensão de um designador e sua intensão. Entretanto, é
importante notar que a distinção de Frege não se aplica universalmente, isto é,
as noções de referência e sentido podem divergir em análises envolvendo tanto
sentenças do cotidiano quanto sentenças em contextos indiretos. Carnap (1956,
p. 129-30), assim, sugere que a teoria de Frege representa um caso particular do
método de relação de nomeação.

A implementação do método da relação de nomeação é destacada, desse
modo, no capítulo 3 deMeaning and Necessity, como um fator que contribui para
o surgimento de antinomias e outras complicações na funcionalidade da lingua-
gem — seja ela natural ou formal. Carnap se esforça para dissipar as questões
levantadas por esse método, com o intuito de preservar a composicionalidade
da linguagem. A ideia geral é que ao adotarmos as três premissas a seguir (Cf.
CARNAP, 1956, p. 98) nos encontraríamos em meio às dificuldades do uso da
linguagem e às antinomias que surgem:

1. O princípio da univocidade: toda expressão usada como um nome (em um
certo contexto) é o nome de exatamente uma entidade, chamamos essa enti-
dade de nominatum da expressão;

2. O princípio do conteúdo (subject matter): uma sentença é sobre (lida com,
inclui no seu tema de discussão) as nominatas dos nomes que ocorrem nela;

3. O princípio de intercambialidade:

a. Se duas expressões nomeiam a mesma entidade, então uma sentença
verdadeira permanece verdadeira se umadas duas expressões for subs-
tituída pela outra dentro da sentença [...];

b. Se uma sentença de identidade ‘. . . . = _ _ _’ (ou ‘ . . . . é idêntico a _ _ _’
ou ‘. . . . é o mesmo que _ _ _’) é verdadeira, então as duas expressões
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que funcionam como argumento ‘. . . .’ e ‘_ _ _’ são intercambiáveis
(em todo lugar).

O que Carnap chama de nominatum é justamente o que Frege entende por re-
ferência (Cf. CARNAP, 1956, p. 125). A problemática dessa postura, segundo
Carnap, é que ao tratarmos de um nome duas entidades nos surgem, o nomina-
tum (referência) e o sentido ou, em termos carnapianos, a extensão e a inten-
são. Embora os princípios da relação de nomeação sejam baseados em elemen-
tos plausíveis, sua aplicação é restrita a linguagens extensionais. Isso significa
que surgem problemas práticos devido à incompatibilidade dos princípios com
certas aplicações — em contextos intensionais. Carnap identifica algumas des-
vantagens desse método, incluindo a proliferação de entidades, resultando em
contradições, destacada por ele como as antinomias da relação nominal. O mé-
todo de Frege, portanto, nos leva a uma pluralidade de entidades indesejada,
uma vez que estaríamos lidando com uma espécie de princípio do conteúdo.
Em outras palavras, a postura fregeana levar-nos-ia a uma infestação de enti-
dades para cada expressão constituinte da linguagem que estamos utilizando,
sendo elas os sentidos e as referências das expressões em diferentes contextos.

A proposta de Carnap para isso é um método que possibilita a escolha
pragmática entre a análise da intensão quanto da extensão de uma expressão.
Tal método se encontra no campo da semântica pura, ou seja, “trata de certas
relações entre expressões de uma linguagem e os objetos (ou ’estado de coisas’) ‘a que
se referem’ tais expressões” (TARSKI, 2007, p. 164, grifos do autor) e está envolto
na união entre a lógica e o conhecimento factual.

A teoria da extensão e intensão, dessa maneira, é capaz de contornar as
desvantagens identificadas pelo método da relação de nomeação. Isso ocorre
porque, ao lidar com a linguagem-objeto sendo interpretada pela metalingua-
gem, nossa investigação é limitada a uma linguagem específica, seja ela forma-
lizada ou pertencente a uma linguagem natural. Carnap, assim, estabelece uma
abordagemmais precisa e controlada, ajudando a evitar as complicações associ-
adas àmultiplicação de entidades e às contradições apontadas pelas antinomias.

Trabalhamos, destarte, dentro do método carnapiano, com alguns con-
ceitos factuais como o de equivalência ou equivalência factual, implicação, inter-
cambialidade, verdade, etc. e conceitos lógicos comoL-equivalência, L-implicação,
L-intercambialidade, L-verdade, etc. Nesse sentido, a teoria da extensão se põe
a partir de fatos empíricos e uma teoria da intensão por uma linguagem pura-
mente lógica — constituída por linguagem-objeto e metalinguagem.33
33 A natureza do método proposto por Carnap pode suscitar questionamentos sobre a ordem
adequada de análise ou descrição da linguagem. Emoutras palavras, surge a questão de se deve-
mos começar pela teoria da intensão ou pela teoria da extensão. Para descrever uma linguagem
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Um dos problemas levantados pelo método da relação de nomeação é a
sua ambiguidade, ou seja, não temos clareza sobre a que o nominatum se refere: a
umapropriedade ou a uma classe. Uma solução para isso seria evitar a utilização
do nominatum. Essa é, brevemente, a proposta de Carnap: a antinomia pode
ser dissolvida pelo método da extensão e intensão porque nele são usados os
conceitos de equivalência e L-equivalência.

O método proposto por Carnap, doravante, impede a multiplicidade de
entidades, uma vez que, em um sistema bem construído, um predicado (ou um
designador) sempre será vinculado a essas duas entidades: a propriedade, sua
intensão, e a classe, sua extensão. Em outros termos, para Carnap, a descrição
de uma linguagem ocorre mediante a esses dois termos: intensão e extensão.

2.2.1 A antinomia

Velloso (2009, p. 22-5), e o próprio Carnap (1956, p. 133-6), expõem dife-
rentes facetas da antinomia da relação de nomeação, por exemplo, a formulada
por Quine (2011). Por questão de preferência, apresentaremos apenas a formu-
lação feita por Carnap. Para isso, é necessário considerar algumas atribuições
semânticas, visto que Carnap trabalha dentro de um contexto semântico que
envolve a utilização da modalidades — especificamente a necessidade.

Apesar de Carnap, ao longo de sua obra de 1947, nem sempre ser explí-
cito sobre os pressupostos que fundamentam seu sistema modal, em seu artigo
de 1946, intitulado “Modalities and Quantifications”, ele delineia de forma clara
os axiomas e teoremas que compõem seu sistema modal. De maneira geral, o
sistema do autor é comparável ao sistema S5 de C. I. Lewis (Cf. CARNAP, 1946,
p. 41, nota 8). Assim, consideraremos uma sentença como necessária se, e so-
mente, se for L-verdadeira em toda descrição de estado.

Regras de designação de predicados e constantes individuais (Cf. CAR-
NAP, 1956, p. 4):

1) “Hx” = “x é humano”;

2) “RAx” = “x é animal racional”;

3) “Fx” = “x é naturalmente implume”;

4) “Bx” = “x é bípede”;
de forma compreensível, é viável iniciar pela teoria da intensão. Esta abordagem nos permite
identificar as propriedades das entidades e, consequentemente, os termos apropriados a serem
empregados nessa linguagem. Em seguida, podemos avaliar a teoria da extensão, investigando
quais entidades se ajustam às propriedades delineadas na teoria da intensão.
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5) “s” = tradução simbólica para “Walter Scott”.
Identidade entre classes e propriedades (Cf. CARNAP, 1956, p. 18):

a) Classes são idênticas sse seus predicadores são equivalentes;

b) Propriedades34 são idênticas sse seus predicadores são L- equivalentes.

Assim, consideraremos Cf. CARNAP, 1956, p. 18: a) a classe dos humanos é
a mesma que a classe dos bípedes implumes e b) a propriedade humano é a
mesma propriedade que animal racional.

Regra de verdade para sentenças atômicas: uma sentença atômica é verdadeira
sse o indivíduo em que a constante individual se refere possui a proprie-
dade expressa no predicado.

Por exemplo, “Bs” é verdadeira sse Scott possui a propriedade de ser bípede.

Regra de verdade para equivalência (=): Uma sentença “Ui =UJ” é verdadeira
sse ambos os componentes são verdadeiros ou falsos em uma determinada
descrição de estado.

Suposição: Todos os humanos são bípedes implumes e vice-versa (Cf. CAR-
NAP, 1956, p. 15).

Desta suposição temos que (Cf. CARNAP, 1956, p. 15) a sentença “∀x(Hx =

(Fx ∧ Bx))” é verdadeira, mas não é logicamente verdadeira. Dessa maneira,
os predicados “Hx” e a conjunção “Fx∧Bx” são equivalentes, mas não logica-
mente equivalentes. Por outro lado, mediante as regras de designação, a sen-
tença “∀x(Hx = RAx)” pode ser estabelecida sem questões factuais. Assim,
ela é logicamente verdadeira e, portanto, os predicados “Hx” e “RAx” são L-
equivalentes.

Considerando as regras e estipulações semânticas dadas, podemos com-
preender melhor a antinomia montada por Carnap. A proposta é uma anti-
nomia resultante não da ambiguidade do nominatum, isto é, saber se estamos
lidando ou com propriedades ou com classes. A ideia é que, mesmo determi-
nando o tipo de entidade do nominatum, a antinomia persiste devido às regras do
método de relação de nomeação. Temos a seguinte construção (Cf. CARNAP,
1956, p. 135):

1) “É necessário que a classe dos bípedes implumes é uma subclasse da classe
dos bípedes;

34 Carnap utiliza “propriedade” demodo específico. Para o autor “esse termo é usado como sinô-
nimo para palavras como ‘qualidade’, ‘características’ [...] O termo é aqui usado não somente
para propriedades qualitativas no sentido mais restrito [...] mas também para propriedades
quantitativas [...], propriedades relacionais [...]” (CARNAP, 1956, p. 20, tradução nossa).
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2) “É necessário que a classe dos humanos é uma subclasse da classe dos
bípedes”;

3) “Não é necessário que a classe dos humanos é uma subclasse da classe dos
bípedes”;

Com base em 1) substituímos a sentença “a classe dos bípedes implumes” pela
sentença “a classe dos humanos”, uma vez que a sentença de igualdade entre
elas é verdadeira (CARNAP, 1956, p. 18) e ambas as sentenças — “a classe dos
bípedes implumes” e “a classe dos humanos” — possuem o mesmo nominatum
— seguindo também o princípio de intercambialidade da relação de nomeação.
Assim, derivamos 2). Não obstante, a sentença “a classe dos humanos é uma
subclasse da classe dos bípedes” é contingente, uma vez que é um fator pura-
mente biológico. Assim, derivamos 3), que é contraditória com 2).

O cerne dessa antinomia reside na perda de algum aspecto da análise dos
enunciados ou na flexibilidade excessiva dos princípios de intercambiabilidade
do método de relação de nomeação — juntamente com a ausência de distinção
entre verdade factual e verdade lógica. Como solução para isso

Carnap propôs que o princípio irrestrito de intercambialidade seja
substituído por um princípio restrito que permita a substituição men-
cionada apenas em contextos extensionais. Uma vez que a antino-
mia ocorre apenas quando a substituição é feita em um contexto não-
extensivo, a suposição do princípio restrito é suficiente para resolver
todas as formas da antinomia (MATHESON, 1959, p. 260, tradução
nossa)35.

Dessamaneira, a proposta de Carnap oferece uma abordagem eficaz para
lidar com a antinomia. Ao substituir o princípio irrestrito de intercambiabili-
dade por um princípio restrito que limita a substituição aos contextos extensi-
onais, Carnap não apenas resolve as ambiguidades decorrentes da análise dos
enunciados, mas também clarifica a distinção crucial entre verdade factual e ver-
dade lógica. Esta solução não só preserva a coerência lógica dos sistemas for-
mais, mas também fortalece a fundamentação da semântica modal. Na próxima
sessão iremos fazer breves comentários sobre a solução da antinomia.
35 No original: “Carnap has proposed that the unrestricted principle of interchangeability be
superceded by a restricted principle which permits the mentioned replacement only in extensi-
onal contexts. Since the antinomy occurs only when replacement is made in a non-extensional
context, assumption of the restricted principle suffices to resolve all forms of the antinomy
“(MATHESON, 1959, p. 260).
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2.3 Solução para a antinomia da relação de nomeação

Como mencionamos anteriormente, a solução proposta por Carnap para
as antinomias que surgem com a adoção do método de relação de nomeação é
a implementação de seu próprio método. Conforme o autor, se “o método da
extensão e intensão for utilizado para análise semântica, então o conceito de no-
minatum não surge, e, portanto, a antinomia da relação de nomeação em sua
forma original não pode surgir” (CARNAP, 1956, p. 142, tradução nossa)36. No
entanto, Matheson (1959) destaca outro paradoxo decorrente dométodo deCar-
nap, conhecido como a antinomia da designação, e o próprio Carnap (1956, p.
142) reconhece a possibilidade de uma antinomia envolvendo a identidade da
extensão. Isso evidencia que, apesar das tentativas de superar as limitações dos
métodos anteriores, questões complexas persistem. Assim, enquanto o método
da extensão e intensão representa um avanço no debate sobre as antinomias da
relação de nomeação, é necessário reconhecer que não oferece uma solução de-
finitiva para todos os problemas da análise da linguagem relacionados à identi-
dade.

Posto isso, focaremos agora na questão do isomorfismo intensional como
método de solução para a antinomia da relação de nomeação construída com
sentenças em contexto indireto — por exemplo, sentenças de crença.37 Como a
formulação da antinomia feita por Carnap aparece em um contexto intensional,
devido à modalidade de necessidade, o isomorfismo surge como um critério
de identidade adequado para contextos indiretos, isto é, contextos que não são
nem extensionais nem intensionais. Nesses contextos, tanto a análise intensional
quanto a extensional muitas vezes não são satisfatórias, uma vez que as regras
de intercambiabilidade dessas análises não conseguem capturar completamente
as exigências desses contextos.

Como“o isomorfismo intensional pretende sermais fortedoque aL-equivalência,
36 No original: “the method of extension and intension is used for semantical analysis, then
the concept of nominatum does not occur, and hence the antinomy of the name-relation in its
original form cannot arise” (CARNAP, 1956, p. 142).
37 Church (1954) apresenta alguns pontos relevantes sobre a aplicabilidade do isomorfismo in-
tensional em contextos de crença. Seu principal argumento está relacionado à compatibilidade
do isomorfismo com o princípio de tolerância (Cf. CARNAP, 1937, p. 52). Um esboço da sua
linha argumentativa pode ser dado da seguinte maneira: consideremos que (1) para Carnap
a intensão de sentenças matemáticas coincide com a sua extensão e (2) um sistema semântico
formal contendo os predicado P e Q, de modo que eles são definidos por P(n) = n < 3 e Q(n)
= ∃x∃y∃z∃n (xn + yn = zn), onde x, y, z e n são inteiros positivos. Então, P e Q seriam intensi-
onalmente isomórficos. O mesmo valeria para as sentenças “∃n (Q(n) ∧ ¬P(n))” e “∃n (P(n)
∧ ¬P(n))”. Não obstante, alguém poderia acreditar em uma e não acreditar na outra. Outro
autor que crítica o método carnapiano é Quine, ao abordar a crítica à quantificação em contextos
modais, afirmando que Carnap adotou uma solução extrema “limitando o domínio de suas va-
riáveis a objetos intensionais em todo o seu sistema. Ele, na verdade, [...] complicava o cenário
propondo uma curiosa dupla interpretação das variáveis” (QUINE, 2011, p. 214).
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de modo que a substitutividade salva veritate possa ser garantida em contextos
que envolvem as atitudes proposicionais” (PARSONS, 2016, p. 54, tradução
nossa, grifos nossos)38, ele consegue lidar bem com as nuances dos contextos
indiretos. Em outros termos, o isomorfismo intensional pretende ir além do cri-
tério de equivalência lógica ao analisar a estrutura intensional da sentença e,
portanto, consegue ir além da analise intensional. Davidson exprime a distinção
de equivalência lógica e isomorfismo intensional da seguinte maneira, seguindo
o pensamento:

Em geral, Carnap sente que as expressões intensionalmente isomór-
ficas diferem (do ponto de vista cognitivo) apenas trivialmente, en-
quanto as expressões L-equivalentes que não são intensionalmente
isomórficas diferem significativamente. É fácil encontrar expressões
que, embora intensionalmente isomórficas, parecemdiferir significati-
vamente, e pares de expressões não intensionalmente isomórficas que
parecem diferir apenas trivialmente (DAVIDSON, 1963, p. 342, tradu-
ção nossa)39.

A diversidade das ilustrações dessa funcionalidade do isomorfismo é res-
trita. Em geral, faz-se referência à exemplificação de Carnap (1956, p. 56-7) —
como Parsons (2016, p. 54) e Linsky (1949, p. 344) — para esclarecer a relação
entre as estruturas intensionais. Davidson (1963, p. 341), por sua vez, emprega
outra exposição. Os exemplos de Carnap e Davidson evidenciam o que, dora-
vante, denominaremos de complexidade das estruturas.

O exemplo de Carnap se dá da seguinte maneira:

(1) Consideremos dois sistemas semânticos L1e L2que contém expressões nu-
méricas e funções aritméticas;

(2) Tomemos como dadas as regras semânticas desses sistemas;

(3) Das regras temos que “+” e “sum” são funções para a operação aritmética
de soma, em L1 e L2 respectivamente;

(4) Tomemos “+” e “sum” como L-equivalentes;
38 Na obra: “Intensional isomorphism is meant to be stronger than L-equivalence, such
that substitutivity salva veritate can be ensured in contexts involving the propositional attitu-
des”(PARSONS, 2016, p. 54).
39 No original: “In general, Carnap feels that intensionally isomorphic expressions differ (from
a cognitive point of view) only trivially while L-equivalent expressions which are not intensi-
onally isomorphic differ significantly. It is easy to find expressions which, while intensionally
isomorphic, do seem to differ significantly, and pairs of non-intensionally isomorphic expressi-
ons which seem to differ only trivially” (DAVIDSON, 1963, p. 342).
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(5) Consideremos que as constantes individuais “2” e “II” tem seus signifi-
cados ordinários e expressam o mesmo individuo, em L1 e L2 respectiva-
mente;

(6) Consideremos que as constantes individuais “5” e “V” tem seus signifi-
cados ordinários e expressam o mesmo individuo, em L1 e L2 respectiva-
mente;

(7) Temos por (5) e (6) que “2” e “II” são L-equivalentes, o mesmo vale para
“5” e “V”;

(8) Queremos, agora, ver se “2 + 5” e “sum(II, V)” são intensionalmente iso-
mórficas, isto é, se possuem a mesma estrutura intensional;

(9) Com base em (4) e (7), temos que ambas as sentenças são L-equivalentes
em sua totalidade, sendo L-equivalentes a “7”. Além disso, consistem em
três partes de tal forma que partes correspondentes são L-equivalentes en-
tre si e, portanto, possuem a mesma complexidade estrutural.

Carnap vai além desse exemplo e considera um caso mais complexo:

(10) Sejam os predicadores “>” e “Gr” L-equivalentes'.

(11) Consideremos que as constantes individuais “3” e “III” tem seus signifi-
cados ordinários e expressam o mesmo indivíduo, em L1 e L2 respectiva-
mente.

(12) Logo, “3” e “III” são L-equivalentes;

(13) Assim, “5 > 3” e “Gr(V, III)” possuem a mesma complexidade estrutural
e, portanto, são intensionalmente isomórficos.

Isto posto, independentemente de suas posições nas sentenças, os predicado-
res “>” e “Gr” são considerados isomorficos entre si. Agora, consideremos as
sentenças “2 + 5 > 3” e “Gr[sum(II, V), III]”.

(14) Temos que “2 + 5 > 3” é isomórfica a “Gr[sum(II ,V), III]” porque as ex-
pressões correspondentes “2+5” e “sum(II, V)” não são apenas L-equivalentes,
mas também são intensionalmente isomorficas. Assim como “5 > 3” e
“Gr(V, III)”

(15) Por outro lado, as sentenças “7 > 3” e “Gr[sum(II, V), III]” não são isomór-
ficas. Apesar de os predicadores “>” e “Gr” serem L-equivalentes e as ex-
pressões de argumento correspondentes serem igualmente L-equivalentes,
“7” e “sum(II, V)” não possuem a mesma complexidade estrutural.
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Quando realizamos uma análise em contextos indiretos, à luz do método carna-
piano, devemos considerar não apenas a equivalência lógica entre as possíveis
sentenças, mas também sua complexidade estrutural. A título de exemplo, po-
demos considerar duas sentenças de crença, como “Miguel acredita que o nú-
mero de planetas no sistema solar é 8” e “Miguel acredita que o número de pla-
netas no sistema solar é o logaritmo de 256 na base 2”, em um sistema semântico
qualquer bem definido. Apesar de serem sentenças logicamente equivalentes,
“8” e “o logaritmo de 256 na base 2” não possuem a mesma complexidade em
suas estruturas intensionais e, portanto, as duas sentenças não são intensional-
mente isomórficas, mesmo no caso em que “8” e “o logaritmo de 256 na base 2”
expressem o mesmo conceito individual, a saber, 8. Desse modo, não cairíamos
na antinomia de relação de nomeação, uma vez que a intercambialidade não
seria permitida.
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Capítulo 3

Frege, Carnap e a intensão

Nos capítulos anteriores, apresentamos as ideias de Frege e Carnap sobre a no-
ção de identidade. A presença de Frege na obra de 1947 de Carnap evidencia um
diálogo entre suas teses — por exemplo, o tratamento da identidade em contex-
tos extensionais. Conforme Beaney (2005), Carnap teve contato direto com os
ensinamentos de Frege ao frequentar palestras em Jena e tomar notas entre 1910
e 1914. Beaney destaca que

no que diz respeito à influência das palestras, Reck e Awodey fazem
quatro pontos. Primeiramente, argumentam que Frege pode ter influ-
enciado — por meio de Carnap – a adoção geral da lógica de ordem
superior com tipos simples em vez de tipos ramificados no final da dé-
cada de 1920 e início da década de 1930. Em segundo lugar, indicam
— sem controvérsias — o efeito que as preocupações semânticas de
Frege com sentido e referência, nomes e descrições, conceitos e obje-
tos, e assim por diante, tiveram no livro de Carnap de 1947, 'Meaning
and Necessity' (p. 38-9). Em terceiro lugar, sugerem que Frege pode
ter incentivado o 'temperamento científico' de Carnap (Cf. BEANEY,
2005, p. 446, tradução nossa).

Adicionalmente, é notável que, apesar de Carnap adotar uma postura to-
lerante em relação à escolha dos métodos, ele rompe com a tradição fregeana
ao introduzir o método da extensão e intensão. Neste capítulo, apresentaremos
algumas considerações e uma síntese das propostas abordadas anteriormente
para a solução do paradoxo da análise e da antinomia da relação de nomeação.

Inicialmente, é crucial observar que o sentido e a intensão de uma expres-
são estão intrinsecamente conectados ao seu significado em um contexto parti-
cular. O significado, assim, pode ser apreendido de maneira autônoma, sem a
necessidade de referência a elementos externos à própria linguagem, sobretudo
quando estamos lidando com um sistema formalizado. O conceito de referência
e extensão, por outro lato, remete a fatos extralinguísticos de uma expressão.

Podemos, não obstante, observar que o par conceitual sentido e referên-
cia são similares ao par conceitual intensão e extensão. Contudo, uma distinção
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entre o método fregeano e o método da extensão e intensão reside no fato de
que os conceitos do método semântico carnapiano, ao contrário dos de Frege,
são considerados independentes do contexto. Portanto, uma expressão que per-
tence a uma linguagem formal bem construída sempre terá a mesma intensão e
extensão independentemente do contexto, ao contrário do método fregeano, no
qual, em alguns contextos, a expressão possui referência e sentido ordinários,
enquanto em outros contextos possui referência oblíqua.

Nos parece, dessemodo, que Frege influencia ométodo proposto porCar-
nap não apenas no tocante exposto pelo autor, a saber, a relação entre nomina-
tum e referência e o papel interposto da intensão entre a sentença, a proposição
expressa e a referência. Frege propõe alguns critérios para a identidade do sen-
tido de expressões e, como vimos, o sentido é o que Carnap compreende como
intensão. Para Frege (2009b, p. 120) duas sentenças expressam o mesmo sen-
tido somente se elas possuem o mesmo conjunto de consequências e, portanto,
são equipolentes. Isso foi chamado anteriormente de critério lógico da identi-
dade do sentido. Pitt (2013, p. 82-3) expõe que o critério epistemológico da
identidade de sentido para Frege enfoca não apenas a equipolência e a análise
formal, mas principalmente a relação de um agente cognitivo com o ganho epis-
têmico decorrente da identidade de sentido entre duas sentenças. Este critério
não se restringe à mera correspondência formal, mas ressalta a importância da
contribuição epistêmica proporcionada pela identificação domesmo sentido em
sentenças distintas. Este critério se mostraria na seguinte passagem:

Quando uso a palavra 'sentença' ['Satz'] no que se segue, não quero
dizer [meine] uma sentença que serve para expressar um desejo, uma
ordem ou uma pergunta, mas uma que serve para fazer uma afir-
mação. Embora uma sentença possa ser percebida pelos sentidos,
nós a usamos para comunicar um conteúdo que não pode ser per-
cebido pelos sentidos. Estamos fazendo um julgamento sobre esse
conteúdo quando o aceitamos como verdadeiro ou o rejeitamos como
falso. Quando uma sentença é proferida, a afirmação de que ela é
verdadeira anda, geralmente, de mãos dadas com a comunicação do
conteúdo. Mas o ouvinte não precisa adotar a posição do falante; não
que ele também tenha que rejeitar o conteúdo. Ele pode simplesmente
abster-se de fazer uma afirmação. Podemos agora pensar no conteúdo
de uma sentença tal como é vista por tal ouvinte.
Ora, duas sentenças A e B podem estar em tal relação que qualquer
um que reconheça o conteúdo de A como verdadeiro deve imediata-
mente [ohne weiteres] também reconhecer o de B como verdadeiro, e
inversamente, que qualquer um que aceite o conteúdo de B deve ime-
diatamente [unmittelbar] aceite o de A (equipolência). Supõe-se aqui
que não há dificuldade na compreensão do conteúdo de A e B. As
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sentenças não precisam ser equivalentes em todos os aspectos. Por
exemplo, um pode ter o que chamamos de aura poética e esta pode
estar ausente no outro. Tal aura poética pertencerá ao conteúdo da
sentença, mas não àquilo que aceitamos como verdadeiro ou rejeita-
mos como falso. Presumo que não há nada no conteúdo de qualquer
uma das duas sentenças equipolentes A e B que deva ser imediata-
mente aceito como verdadeiro por qualquer pessoa que o tenha com-
preendido adequadamente. A aura poética, então, ou qualquer outra
coisa que distinga o conteúdo de A daquele de B, não pertence ao que
é aceito como verdadeiro; pois se este fosse o caso, então não pode-
ria ser uma consequência imediata de alguém aceitar o conteúdo de
B que ele aceitasse o de A. A e B não estão contidos em B de forma
alguma, nem é algo que alguém precise reconhecer como verdadeiro
imediatamente (FREGE, 1997, p. 299-300, grifos do autor)40.

Entretanto, será que este critério, por si só, é satisfatório? Acreditamos,
assim como Pitt, que não o seja. O critério não se destaca em termos de rigor,
tampouco desempenha umbompapel em identidades necessárias. Isto é, tal cri-
tério depende inteiramente das faculdades mentais do agente e sua habilidade
em reconhecer omesmo pensamento expresso pormeio de diferentes sentenças.
Essa dependência exclusiva parece demasiadamente vaga para servir como cri-
tério de identidade, indicando, no melhor dos casos, uma condição necessária
para a identidade do pensamento expresso por uma sentença.

A título de elucidação, ao tratarmos com contextos intensionais lidamos,
direta ou indiretamente, com mundos possíveis — ao menos é isso que Car-
nap defende ao tratar de descrições de estado, Frege não entra nesses aspectos.
40 No ingles: “When I use the word 'sentence' ('Satz') in what follows I do not mean [meine] a
sentence that serves to express a wish, a command, or a question, but one that serves to make
an assertion. Although a sentence can be perceived by the senses, we use it to communicate a
content that cannot be perceived by the senses. We are making a judgement about this content
when we accept it as true or reject it as false. When a sentence is uttered the assertion that it is
true usually goes hand in hand with the communication of the content. But the hearer does not
have to adopt the speaker's stance; not that he has to reject the content either. He can simply
refrain frommaking a judgement. We may now think of the content of a sentence as it is viewed
by such a hearer.
Now two sentences A and B can stand in such a relation that anyone who recognizes the content
of A as true must straightaway [ohne weiterees] also recognize that of B as true, and conversely,
that anyone who accepts the content of Bmust immediately [unmittelbar] accept that of A (equi-
pollence). It is here being assumed that there is no difficulty in grasping the content of A and B.
The sentences need not be equivalent in all respects. For instance, one may have what we may
call a poetic aura, and this may be absent from the other. Such a poetic aura will belong to the
content of the sentence, but not to that which we accept as true or reject as false. I assume there
is nothing in the content of either of the two equipollent sentences A and B that would have to
be immediately accepted as true by anyone who had grasped it properly. The poetic aura then,
or whatever else distinguishes the content of A from that of B, does not belong to what is accep-
ted as true; for if this were the case, then it could not be an immediate consequence of anyone's
accepting the content of B that he should accept that of 4. For the assumption is that what dis-
tinguishes A and B is not contained in B at all, nor is it something that anyone must recognize
as true straight off” (FREGE, 1997, p. 299-300).
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Suporemos um agente que não sabe sobre a designação rígida de um determi-
nado termo, por exemplo, o termo “A” e o termo “B” designam rigidamente
a mesma entidade. Para uma expressão ser um designador rígido temos que:
“uma expressão é um designador rígido se ela designar o mesmo objeto em todos
os mundos possíveis; se não for esse o caso, então trata-se de um designador
não-rígido ou acidental” (KRIPKE, 2012, p. 99, grifos do autor). Pelo critério epis-
têmico da identidade do sentido, se o agente em questão reconhecer uma sen-
tença qualquer, na qual “A” ocorre, como verdadeira ou falsa, ele deve reconhe-
cer imediatamente o valor de verdade de uma sentença contendo “B”, mesmo
não conhecendo a relação de designação rígida que “A” e “B” tem com a enti-
dade em questão. Nesse caso, a sentença contendo “A” e a sentença contendo
“B” expressariam o mesmíssimo pensamento. Em um caso mais simples, tome-
mos as sentenças “2 + 2 = 4” e “22 = 4”. Se o agente em questão for capacitado
em operações matemáticas simples, ele deveria reconhecer ambas as sentenças
como verdadeiras e capturar o conteúdo expresso por elas de maneira instan-
tânea. Isso, não obstante, é, pelo critério epistêmico da identidade do sentido,
aceitar que “2 + 2 = 4” e “22 = 4” são o mesmo pensamento. Mas parece existir,
ao menos no nível de complexidade da equação, uma distinção entre o pensa-
mento expresso pela primeira sentença e a segunda. É possível, em sentenças
mais complexas que as expostas, o caso de alguém saber aplicar a soma de n
números para chegar a um determinado número, mas não ter um domínio de
exponenciais suficiente para chegar no mesmo. Teríamos modos de apresenta-
ções distintos para o mesmo número, nesse caso.

Somente agregado ao critério lógico, o critério epistêmico aparenta ser sa-
tisfatório, talvez ele não seja nemnecessário como critério. Ao aplicarmos os dois
critérios propostos por Frege teríamos primeiro um reconhecimento do sentido
expresso por uma sentença Γ qualquer, contendo uma sentença ∆ como subor-
dinada, na linguagem natural.41 Se quisermos, doravante, saber se a sentença∆
e uma sentença Φ, ocorrendo em uma sentença Π qualquer, são equipolentes te-
mos que: 1) traduzir as sentenças Γ eΠ para um sistema formal bem construído
e 2) analisar pelo critério lógico de identidade do sentido se a substituição de∆
por Φ leva a uma contradição lógica, caso consideremos uma como verdadeira
e outra como falsa.
41 Apesar do exemplo ser dado em relação a uma sentença subordinada, isto só ocorre pelo
escopo deste trabalho. Exemplos mais simples podem ser dados em contextos diretos.
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3.1 Há uma estrutura do pensamento em Frege?

Os exemplos anteriores levantam a questão de se os pensamentos têm
uma estrutura bem definida e como, caso exista essa estrutura, se relaciona com
a estrutura da sentença que expressa esse pensamento. Provavelmente essa re-
lação entre estruturas não poderia ser avaliada através da linguagem natural,
uma vez que é possível diferentes modos de apresentação para o mesmo sen-
tido/pensamento. Não é à toa que o critério lógico da identidade do sentido
exige a) desconsiderar os sentidos lógicos triviais no processo de análise e b)
passar a sentença para uma linguagem formal.

Felizmente, Frege é relativamente claro sobre a estrutura dos pensamen-
tos42. Em seu artigo “A negação” o autor nos ilumina ao dizer que “o mundo do
pensamento tem sua imagem (Abbild) no mundo das sentenças [...] À estrutura
do pensamento corresponde a composição da sentença a partir de palavras onde
a ordem em geral não é indiferente” (FREGE, 2000, p. 260). Bermúdez (2001)
simplifica essa postura ao apresentá-la da seguinte maneira: “distinguimos par-
tes em um pensamento correspondendo às partes de uma frase, de modo que a
estrutura da frase possa servir como um modelo da estrutura do pensamento”
(BERMÚDEZ, 2001, p. 88, tradução nossa).43

Se o isomorfismo estrutural entre a sentença e o pensamento for o caso, o
princípio de composicionalidade de Frege também tem seu papel na determina-
ção da estrutura do pensamento. Em outras palavras, se existe uma relação de
isomorfismo entre a estrutura da sentença e a estrutura do pensamento expresso
por ela, então para compreendermos a estrutura do pensamento expresso deve-
mos compreender as estruturas dos sentidos que constituem a sentença.44 De
todo modo, nos parece que a ideia de isomorfismo sentença-pensamento resiste
à ideia de diferentes modos de apresentação para um pensamento. Nada é dito
sobre a forma semântica das sentenças, isto é, a forma que a sentença é inter-
42 Para outra abordagem sobre a estrutura do pensamento ver Wischin (2023).
43 No original: “Wedistinguish parts in a thought corresponding to the parts of a sentence, so that
the structure of the sentence can serve as a model of the structure of the thought” (BERMÚDEZ,
2001, p. 88).
44 Bermúdez apresenta a posição de Bell e Dummettt em relação à estrutura do pensamento. A
distinção entre essas postura se da em relação a uma segunda tese sobre a estrutura dos pen-
samentos. Segundo essa tese, “duas sentenças estruturalmente diferentes podem expressar um
mesmo pensamento” (BERMÚDEZ, 2001, p. 88, tradução nossa). Nesse debate, Bell defende
as duas teses como consistente e Dummett discorda profundamente disso, crendo que apenas
a primeira tese está correta. Para isso, Dummett faz uma aproximação a partir do princípio de
composicionalide. Divergindo, assim, de Bell, que utiliza do princípio do contexto para mostrar
que duas sentenças estruturalmente distintas podem expressar o mesmo pensamento. Apesar
dos princípios subjacentes às abordagens, a posição de Bermúdez parece aceitar a ideia da con-
ciliação dos princípios fregeanos — a saber, o princípio do contexto e o princípio da composici-
onalidade — nas obras posteriores à Basic Laws of Arithmetic. De maneira particular, a posição
de Bermúdez parece ser mais frutífera. Em (MARTINS, 2023), exponho a ideia do papel meta-
semântico do princípio do contexto, que aparenta subsumir a proposta de Bermúdez.
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pretada. O que é tido é que “para cada uma dessas estruturas [de interpretação
semântica] corresponde um pensamento e, inversamente, que todo pensamento
corresponde a alguma interpretação da estrutura de uma sentença” (BERMÚ-
DEZ, 2001, p. 96, tradução nossa).45

Não obstante, Frege nos deixa claro que a equipolência, por meio do cri-
tério lógico e do epistêmicos, basta para a identidade do sentido das sentenças
(pensamentos). Então, todas as sentenças que expressam omesmo pensamento
são equipolentes e a forma que interpretamos seu conteúdo conceitual — ou
conceito expresso — não afeta de modo algum seu valor de verdade.

3.2 A relação entre os métodos

Podemos, doravante, comparar osmétodos propostos por Frege eCarnap.
Como expomos nos capítulos anteriores, as propostas podem ser apresentadas
da seguinte forma:

Frege
Contexto direto e indireto: em contextos diretos o sentido de uma sentença

é o pensamento expresso por ela e sua referência é o valor de verdade. Em con-
textos indiretos, a referência passa a ser o sentido direto, isto é, o pensamento
expresso;

Isomorfismo estrutural: a estrutura formal de uma sentença apresenta um
modelo da estrutura do pensamento expresso por ela;

Critério Epistêmico: se um sujeito competente de uma linguagem qualquer
compreende e aceita a verdade ou falsidade do conteúdo de uma sentença Ψ ,
então essa pessoa também reconhecerá a verdade ou falsidade do conteúdo de
uma sentença Φ, sem uma análise de seu sentido, e vice-versa.

Critério Lógico: ao traduzir uma sentença da linguagem natural para uma
linguagem formal, se a suposição de que o conteúdo de uma sentença A é falsa
e o conteúdo de uma sentença B é verdadeiro, ou vice-versa, leva a uma contra-
dição lógica, então o que pode ser julgado verdadeiro ou falso no conteúdo de
A e B é idêntico.

Carnap
Extensão e intensão: dado um sistema modal quantificado e semântico, di-

zemos que um designador possui uma extensão e uma intensão, independente-
mente do contexto. Dizemos que a intensão de um predicado P é a propriedade P
e a extensão de P é a classe correspondente. A extensão de uma sentença é o seu
45 No original: “to each such structure there corresponds a thought and, conversely, that every
thought corresponds to some construction of the structure of a sentence” (BERMÚDEZ, 2001,
p. 96).
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valor de verdade e a sua intensão é a proposição que ela expressa. A extensão
de uma expressão individual é o indivíduo a que ela se refere e a intensão é o
conceito individual que ela expressa;

Estrutura intensional: organização ou arranjo interno das partes que com-
põem uma expressão linguística em um sistema formal. A estrutura intensional
independe das palavras específicas utilizadas ou da forma gramatical da sen-
tença. Não obstante, cada expressão possui uma complexidade estrutural deter-
minada pela intensão dos designadores que possui;

Isomorfismo intensional: dadas duas expressões em quaisquer sistemas se-
mânticos, elas serão intensionalmente isomórficas sse forem logicamente equi-
valentes e possuírem a mesma complexidade estrutural.

Os métodos possuem uma certa semelhança latente, principalmente na
empregabilidade da equipolência ou da equivalência lógica. De certa forma, as
primeiras considerações formais para estabelecer uma lógica intensional foram
realizadas por Frege. Não obstante, é importante considerarmos que o pensa-
dor demonstrou um interesse particular nas proposições aritméticas. Sua em-
preitada teórica, desse modo, visava evidenciar o caráter intrinsecamente lógico
— analítico — da aritmética, indicando que este campo da matemática não ape-
nas pode ser formalizada em uma linguagem simbólica, mas também inferida a
partir de princípios lógicos gerais.

Ao entendermos, destarte, o sentido como determinante do valor de ver-
dade de uma expressão—ou, demaneiramais obscura, omodode apresentação
da referência —, ele pouco apresentaria contribuição em uma lógica predomi-
nantemente extensional, isto é, uma lógica interessada em lidar com os valores
de verdade das sentenças. Entretanto, em um cenário mais geral, não preocu-
pado somente com a aritmética, a consideração do sentido como as condições
de verdade de uma sentença não são suficientes, tendo em vista o paradoxo da
análise e os contextos indiretos.

Outrossim, o que chamamos aqui de isomorfismo estrutural parece ser
um antecedente daquilo que Carnap chamou de isomorfismo intensional e es-
trutura intensional. É pouco transparente a influência da tese fregeana na obra
de Carnap e é igualmente difuso a aplicabilidade do isomorfismo estrutural
como critério adjunto para a identidade do pensamento. O isomorfismo inten-
sional apresenta a complexidade estrutural como fundamental para sua apli-
cabilidade. O isomorfismo estrutural, por outro lado, não nos traz luz sobre a
complexidade estruturais das sentenças.

Não obstante, o método carnapiano também possui suas dificuldades.
Principalmente considerando a contingência e vagueza daquilo que chamamos
de intensão. Carnap reconhece que seu método é restrito a sistemas formais
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semânticos, dizemos no máximo que duas expressões são intensionalmente iso-
mórficas entre dois sistemas quaisquer — ou em um mesmo sistema, mesmo
que isso não seja frutífero para o próprio sistema. Podemos, indo além, deter-
minar a isomorfia de dois sistemas. Fazemos apenas uma interpretação parcial
do caso geral da linguagem humana. Como bem expõe Gamut

A intensão de uma expressão é uma função que indica sua referência
em diversos contextos [...] intensão e significado não podem simples-
mente ser equiparados [...] a noção de intensão que se originou na
semântica intensional pode funcionar como uma explicação abstrata
da função da linguagem como instrumento comunal pormeio do qual
uma comunidade linguística pode falar sobre o mundo. Estas obser-
vações não diminuem a utilidade da semântica intensional mais do
que as primeiras (GAMUT, 1991, p. 74, tradução nossa).46

Carnap reconheceu, com o tempo, que uma análise lógica não poderia
fornecer os valores contingentes de intensões.

Conforme seus estudos semânticos progrediram, juntamente às críticas
de Quine em “Dois dogmas do empirismo” e “O problema do significado na
linguística”, o pensador reconheceu a nebulosidade envolta da intensão. Dois
artigos expressam essa preocupação deCarnap em relação à intensão, nomeada-
mente “Meaning Postulates” e “Meaning and synonymy in natural languages”. Du-
rante esses estudos reconheceu-se que as intensões não são funções que expres-
sam um índice de descrições de estado — como se acreditava em Meaning and
Necessity —, mas sim entidades pré-teóricas parcialmente interpretadas como
funções. Aquele responsável por criar um sistema semântico seria livre para
“escolher os seus postulados, guiados não pelas suas convicções de perspicácia
em relação aos fatos do mundo, mas pelas suas intenções no que diz respeito
aos significados” (CARNAP, 1952, p. 69, tradução nossa). 47

Apesar da liberdade de escolha na determinação da intensão de seu sis-
tema semântico, o criador da linguagem formal é inevitavelmente influenciado
pelas normas da linguagem natural e pelas convenções sociais. Devido a isso,
Carnap (1955) teve em vista mostrar como um linguista pode desenvolver crité-
rios empíricos para identificar as intensões por trás das expressões linguísticas,
sustentando que é viável determinar, mediante critérios behavioristas, tanto as
46 No original: “The intension of an expression is a function which indicates its reference in va-
rious contexts [...] intension andmeaning cannot simply be equated [...] the notion of intension
that originated in intensional semantics can function as an abstract explication of the function
of language as the communal instrument by means of which a language community can speak
about the world. These remarks do not diminish the usefulness of intensional semantics any
more than the first lot did” (GAMUT, 1991, p. 74, tradução nossa).
47 No original: “They are free to choose their postulates, guided not by their beliefs concerning
facts of the world but by their intentions with respect to the meanings” (CARNAP, 1952, p. 69).
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extensões quanto as intensões dessas expressões. Assim, a determinação da in-
tensão por parte do linguista seria um método científico tão bem estruturado
logicamente quanto a determinação da extensão de um termo.

De maneira significativa, Carnap avança no desenvolvimento de uma ló-
gica intensional e na clarificação do conceito de intensão — assim como na for-
mulação de critérios para a identidade de intensões, propriedades etc. Diferen-
temente de Frege, podemos perceber que o pensador, em sua fase mais madura,
investigou a relevância de compreender a relação entre determinação da inten-
são (pré-sistema), a postulação da intensão em um sistema formal e a influência
que isso tem na determinação da identidade intensional — em um framework es-
pecífico. Em sua busca de facilitar a determinação das intensões por meio da
observação do comportamento linguístico, Carnap propõe uma definição de in-
tensão de um predicados:

a intensão de um predicado ’Q’ para um falante X é a condição geral
que um objeto y deve satisfazer para que X esteja disposto a atribuir
o predicado ‘Q’ a y. (Omitimos, para simplicidade, a referência a um
tempo t). Tentaremos tornar essa caracterização geral mais explícita.
Que X seja capaz de usar uma linguagem L significa que X possui
um certo sistema de disposições interconectadas para certas respos-
tas linguísticas. Que um predicado ‘Q’ em uma linguagem L tenha a
propriedade F como sua intensão para X significa que entre as dispo-
sições de X que constituem a linguagem L, há a disposição de atribuir
o predicado ‘Q’ a qualquer objeto y se e somente se y tiver a proprie-
dade F. (Assume-se aqui que F é umapropriedade observável, ou seja,
diretamente observável ou explicitamente definível em termos de pro-
priedades diretamente observáveis (CARNAP, 1955, p. 42, tradução
nossa, grifos do autor).48

Dessa maneira, com base nesse critério de determinação, teríamos uma
orientação para a seleção de um sistema semântico intensional. Claro, isso não
soluciona todo o problema do conceito de intensão, mas nos guia minimamente
— através do estudo empírico do comportamento linguístico.

Carnap não objetivava terminar o debate sobre a intensão, ele reconhece
48 No original: “The intension of a predicate ‘Q’ for a speaker X is the general condition which
an object y must fulfil in order for X to be willing to ascribe the predicate ‘Q’ to y. (We omit,
for simplicity, the reference to a time t). Let us try to make this general characterization more
explicit. That X is able to use a language L means that X has a certain system of interconnected
dispositions for certain linguistic responses. That a predicate ‘Q’ in a language L has the property
F as its intension forX, means that among the dispositions ofX constituting the language L there
is the disposition of ascribing the predicate ‘Q’ to any object y if and only if y has the property
F. (F is here always assumed to be an observable property, i.e., either directly observable or
explicitly definable in terms of directly observable properties” (CARNAP, 1955, p. 42, grifos do
autor).
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que ainda teremos vaguidades intensionais na linguagem natural e em nossos
sistemas formais (Cf. CARNAP, 1955, p. 41), mas sim trazer alguma clareza a
seu projeto teórico. Em Meaning and Sinonymy, o pensador vai além e define
o conceito de sinonímia em linguagem natural, em Meaning and Necessity ele
estipula a sinonímia (isomorfismo intensional) para um sistema formal e em
Meaning Postulates esclarece os passos para a determinação da intensão (ou sig-
nificado) dos componentes de um sistema formal, “duas expressões são sinôni-
mas na linguagem L para X no tempo t se, e somente se, elas possuem a mesma
intensão em L para X em t” (CARNAP, 1955, p. 42, tradução nossa, grifos do
autor),49 em que L é uma linguagem natural qualquer,X um sujeito cognoscente
e t o tempo.

49 No original: “Two expressions are synonymous in the language L for X at time t if they have
the same intension in L for X at t” (CARNAP, 1955, p. 42, grifos do autor).
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Considerações finais

Neste estudo, analisamos de forma sucinta a posição de Frege e Carnap sobre
as definições de identidade em contextos intensionais e indiretos, adotando uma
abordagem centrada em dois problemas cruciais discutidos entre os séculos XIX
e XX: o paradoxo da análise e as antinomias da relação de nomeação. O para-
doxo da análise questiona a possibilidade de decompor conceitos ou proposições
em seus componentes elementares, com o objetivo de obter uma compreensão
mais clara e uma fundamentação sólida para o conhecimento. No entanto, isso
levanta questões sobre a finalização dessa análise e se é viável reduzir todas as
proposições ou conceitos a elementos fundamentais, tais como enunciados de
identidade, além de questionar se essa redução seria verdadeira e informativa.

As antinomias da relação de nomeação, por sua vez, abordam as comple-
xidades envolvidas na atribuição de nomes às entidades. Ao nomear um objeto
ou conceito, estabelecemosuma conexão entre o termoutilizado e a entidade que
ele representa. Entretanto, essa relação levanta questionamentos sobre sua pre-
cisão e funcionamento, especialmente quanto à possibilidade de alcançar uma
correspondência exata entre os nomes empregados e as entidades que eles su-
postamente designam.

Para contextualizar as teorias de identidade de Frege e Carnap, utiliza-
mos o paradoxo da análise e as antinomias da relação de nomeação — com ên-
fase na abordagem de Carnap sobre esta última — como marcos conceituais.
Essa contextualização visou expor a aplicabilidade e a eficácia de seus critérios,
evidenciando como suas teorias fornecem soluções distintas para esses proble-
mas filosóficos. No primeiro capítulo, apresentamos o pensamento de Frege em
relação à identidade. Inicialmente, trabalhamos com as considerações do autor
sobre esse tipo de relação em sua Conceitografia (BS). Mostrando que desde sua
obra basilar Frege já se preocupava com o comportamento da relação de identi-
dade do conteúdo conceitual e como uma identidade pode ser verdadeira e não
trivial. Além disso, mostramos que a identidade, para Frege, nesta obra, é uma
relação entre nomes expressos que poderiam determinar demodos distintos um
mesmo conteúdo conceitual.

Ainda no primeiro capítulo expomos as considerações de Frege sobre a
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identidade em “Sobre o Sentido e a Referência” (USB) e algumas de suas cartas
a Husserl e Peano. Defendemos que a passagem do até então obscuro “modo
de determinação” para a dicotomia sentido e referência não apresentava uma
grande mudança na posição de Frege sobre a identidade. Em USB, o que dife-
renciaria uma identidade trivial de umanão trivial seria omodode apresentação
(ou sentido) do pensamento expresso por uma sentença, seriamos distintos sen-
tidos para uma mesma referência que tiraria a trivialidade de uma identidade.

Não obstante, a posição presente em USB também trouxe algumas ques-
tões. Entre elas, o tratamento do sentido e da referência em contextos indiretos,
isto é, contexto do tipo “ S . . . F” em que S e F são sentenças e F é uma sentença
que completa S. Exemplos desse tipo de contexto seriam: “Fulano sabe que . . . ”,
“Fulano quer saber se . . . ”, “Fulano acredita que . . . ” etc. Nesse tipo de con-
texto, a referência — até então considerada o valor de verdade da sentença —
não parece ser satisfatória, uma vez que não teríamos preservação de verdade
na substituição de sentenças subordinadas com o mesmo valor de verdade. Ou
seja, se F for uma sentença verdadeira em “S . . . F”, então ao substituirmos F
por outra sentença verdadeira, digamos G, não estamos seguros se valor de “S
. . . G” é o mesmo que “S . . . F”.

Como solução para esse problema interno a sua teoria, Frege propôs que
a referência em contextos indiretos passa a ser considerada seu sentido costu-
meiro. Entretanto, nada é dito sobre o que se torna o sentido indireto, possivel-
mente o sentido não passa por uma alteração ao ser considerado em contextos
diretos ou indiretos — ou seja, o sentido sempre é considerado o mesmo. Mos-
tramos, alémdisso, que essa distinção entre contextos permite uma apresentação
do paradoxo da análise em contextos indiretos e um esclarecimento do que seria
a identidade do sentido em Frege. Em vista disso, mostramos que em uma carta
a Husserl o autor defende a equipolência como critério de identidade do sen-
tido. Em outras palavras, a equipolência seria um critério de identidade para a
identidade intensional. Mostramos também que o critério pode ser dividido em
duas vertentes: uma lógica e uma epistemológica (está apresentada apenas no
capítulo três). Não obstante, terminamos o primeiro capítulo de maneira nega-
tiva, apontando que as ideais de Frege poderiam levar a uma hierarquia infinita
dos sentidos — implicando em uma proliferação de entidades.

Por sua vez, no capítulo dois, abordamos a antinomia da relação de nome-
ação conforme apresentada por Carnap em “Meaning and Necessity”. Segundo
o autor, o método fregeano revelava-se pouco produtivo na análise semântica,
especialmente em contextos intensionais. Além disso, a proposta de Frege de
distinguir entre sentido e referência em contextos diretos e indiretos foi identi-
ficada como uma aplicação do método de relação de nomeação, o que por si só
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conduziria a uma antinomia. A consequente proliferação de entidades também
foi apontada como uma ramificação negativa do método de Frege.

Diante dessas considerações, apresentamos o método da extensão e in-
tensão de Carnap como uma alternativa para resolver a antinomia da relação de
nomeação. Demonstramos que o par extensão e intensão possui semelhanças
com o par conceitual fregeano de referência e sentido. No entanto, o método
proposto por Carnap é restrito a linguagens formais e, portanto, não abrange
completamente a linguagem natural. Assim, por meio de conceitos factuais e
lógicos, delineamos as definições do método carnapiano.

No mesmo capítulo, destacamos que o isomorfismo intensional constitui
o critério de identidade intensional presente em Carnap. Conforme esse crité-
rio, duas expressões são intensionalmente isomórficas se, e somente se, forem
logicamente equivalentes e possuírem a mesma complexidade estrutural, per-
mitindo uma correspondência direta entre cada designador. Encerramos este
capítulo, de forma análoga ao anterior, com uma nota negativa. Explicitamos
que, apesar de resolver a antinomia da relação de nomeação, o método da ex-
tensão e intensão pode gerar outros paradoxos e antinomias, como a antinomia
da designação e o paradoxo da identidade extensional.

No terceiro e último capítulo, realizamos breves reflexões e comparações
com os métodos apresentados nos capítulos anteriores. Inicialmente, aborda-
mos o viés epistêmico do critério de identidade do sentido em Frege e explora-
mos a relação que o autor estabeleceu entre a estrutura da sentença e a estrutura
do pensamento expresso por ela, referindo-a como isomorfismo estrutural.

Em seguida, apresentamosde forma simplificada os pontos-chavede cada
um dos métodos discutidos ao longo da monografia. Defendi ser possível con-
siderar Frege como um precursor dos estudos em lógica intensional, embora
seu projeto logicista tenha limitado seu desenvolvimento frente aos avanços da
lógica formal naquela época. Por outro lado, Carnap emerge como um dos con-
tinuadores desses estudos, introduzindo uma abordagem na semântica modal
quantificada. No entanto, observamos que essa abordagem tende a restringir o
debate nos limites dos sistemas formais.

Destacamos, contudo, que, após Meaning and Necessity, Carnap avançou
em sua compreensão da intensão, passando a concebê-la como algo pré-teórico.
Além disso, ele explorou métodos para determinar a intensão na linguagem na-
tural, visando aprimorar nosso entendimento do tratamento da intensão em sis-
temas semânticos específicos. Essas investigações mostram um esforço em tor-
nar mais acessíveis e aplicáveis os conceitos da lógica intensional no contexto da
linguagem natural e dos sistemas formais.

De todo modo, não parece haver vantagens inequívocas do método de
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extensão e intensão sobre o método fregeano. Acreditamos que ambos são mé-
todos que podem ser aplicados conforme a necessidade na análise da linguagem,
seja formal ou natural. Para o propósito específico que Carnap busca— ummé-
todo semântico para a análise do sentido—, por exemplo, o método de extensão
e intensão pode se revelar mais refinado do que ométodo fregeano. Isso se deve
à sua capacidade de envolver a consideração de descrições de estados, uma no-
ção que posteriormente se tornou padrão da lógica modal — através do nome
de “mundos possíveis”. É salutar ressaltar, não obstante, que ométodo de Frege
também possui suas próprias virtudes e pode ser mais adequado para certos
contextos ou tipos de análise. Ambos os métodos possuem suas dificuldades,
na melhor das hipóteses o método proposto por Carnap é apenas mais esclare-
cedor. Portanto, a escolha entre os dois métodos dependerá das necessidades
específicas de cada investigação linguística.
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